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CONVOCAÇÃO 

Decreto Municipal nº 1.056/2009, artigos 10, 11 e 12 

 

DÉCIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA – CONSELHO DELIBERATIVO 

 

Data: 28/08/2026 

Início: 13H30 

Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência 

 

O Presidente do Conselho Deliberativo convoca todos os membros para reunião 

ordinária, a tratar dos seguintes assuntos: 

 

Pauta: 

 

 
1) Parecer nº 27 do Comite de Investimentos – proposição de investimentos, para 

aprovação; 

 
2) Atividades do Conselho Deliberativo, referente ao 1º e 2º trimestre de 2026, para 

ciência; 

 
3) ALM 2026, para ciência; 

 
4) Recurso ao Conselho Deliberativo – revisão do indeferimento (não 

enquadramento  para aposentadoria  - PCD); 

 
5) Assuntos Gerais. 

 
 

 
                                           _________________________          

                                      Douglas Galvão Vilardo 
                           Presidente do Conselho Deliberativo 
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ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DA MARINGÁ
PREVIDÊNCIA, A DÉCIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA. Aos vinte e oito dias do mês de
agosto do ano de dois mil e vinte e seis, às 13h30min, reuniu-se o Conselho Deliberativo da
Maringá Previdência, ordinariamente, na sede da Maringá Previdência, com a presença dos
membros: Douglas Galvão Vilardo (Presidente), Hermes Salgueiro da Silva (Vice-Presidente),
Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), Denis Roberto Biasotto, Edson Testi Barandas,
Renata Dias de Souza Gomes, Robison Caldardo Glade e Wenderson Pino Perez. Estiveram
presentes, também, o Diretor-Presidente, Edson Paliari,  o Superintendente, David Marlon da
Silva, o Diretor de Gestão Previdenciária, José da Silva Neves, e o Contador e Presidente do
Comitê de Investimentos, Edimar de Oliveira Carvalho. Dando início à reunião, o Presidente
agradeceu a presença de todos e submeteu a pauta à apreciação dos conselheiros. Item 1º -
Parecer nº 27 do Comitê de Investimentos – proposição de investimentos, para
aprovação. Segue a íntegra do referido parecer: "PARECER Nº: PROCESSO Nº:
INTERESSADO: 27/2026 - Comitê de Investimentos 03.99.00000867/2026.98 Comitê de
Investimentos da MGAPREV Ao Conselho Deliberativo: A Maringá Previdência recebeu, no mês
de agosto de 2026, recursos financeiros no montante de R$ 50.464.315,06 (cinquenta milhões,
quatrocentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quinze reais e seis centavos), decorrentes do
vencimento de NTN-B integrante da carteira de investimentos e do recebimento dos juros
semestrais dos títulos públicos federais. Dessa forma, considerando a necessidade de
reinvestimento dos recursos recebidos, a estrutura indicada pelo estudo ALM, bem como a
sugestão apresentada pela Gerência de Investimentos, exarada no Processo nº
03.31.00000872/2026.75 (SEI nº 9448865), o Comitê de Investimentos propõe a aplicação de R$
50.464.315,06 na aquisição de Títulos Públicos Federais - NTN-B com vencimento em 2060, com
marcação na curva, observadas as condições de mercado no momento da operação. A
estratégia contribui para ampliar a exposição da carteira à faixa de vencimento de longo prazo e
ao mesmo tempo, promove maior diversificação temporal dos títulos públicos, reduzindo a
concentração relativa nos vencimentos intermediários. A aquisição de títulos públicos federais
indexados ao IPCA também proporciona proteção contra a inflação e previsibilidade dos fluxos
financeiros, características compatíveis com a natureza de longo prazo dos compromissos
previdenciários. A efetivação da operação ficará condicionada à emissão do Atestado de
Compatibilidade, em atendimento ao disposto no art. 115 da Portaria MTP nº 1.467/2022. A
proposta encontra-se alinhada à Política de Investimentos vigente e aos princípios de segurança,
rentabilidade, solvência, liquidez e atuarial que orientam a gestão dos recursos da Maringá
Previdência. Diante do exposto, o Comitê de Investimentos submete à apreciação deste
Conselho. Maringá, 24 de agosto de 2026." O Presidente do Conselho Deliberativo concedeu o
uso da palavra para o Presidente do Comitê de Investimentos, Edimar de Oliveira Carvalho, para
esclarecimentos referentes ao referido parecer. Colocado em votação, o Parecer n. 27 do Comitê
de Investimentos foi aprovado por unanimidade. Item 2º - Atividades do Conselho
Deliberativo, referente ao 1º e 2º trimestre de 2026, para ciência. O Presidente do Conselho
Deliberativo agradeceu e concedeu o uso da palavra ao conselheiro Edson Testi Barandas, que
elaborou os referidos relatórios, para comentários a respeito dos referidos relatórios. Após as
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manifestações, os conselheiros se deram por cientes. Item 3º - ALM 2026, para ciência.  O
Presidente do Comitê de Investimentos dirimiu as dúvidas dos conselheiros. Foi destacado que a
linha que o Comitê de Investimentos, bem como o Conselho Deliberativo, têm optado para a
Carteira de Investimentos da Maringá Previdência, está alinhado com a ALM, em especial no
sentido de alongar o vencimento da carteira. O Diretor Presidente destacou que no referido
estudo foi ressaltado que o cálculo atuarial da Maringá Previdência está entre os melhores dos
clientes da Lema. Após as manifestações, os conselheiros se deram por cientes. Item 4º
- Recurso ao Conselho Deliberativo – revisão do indeferimento (não enquadramento para
aposentadoria - PCD). O Presidente do Conselho Deliberativo concedeu o uso da palavra
a o Diretor de Gestão Previdenciária, José da Silva Neves, para explicação sobre o referido
processo. Foi designado o conselheiro Hermes Salgueiro da Silva como relator. Item 5º -
Assuntos Gerais. Não foram apresentados assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente encerrou a reunião, da qual eu, Damaris Gonçalves Josepetti, lavrei a presente ata
que, depois de lida e aprovada, segue assinada digitalmente pelos presentes.

Documento assinado eletronicamente por Damaris Gonçalves Josepetti, Secretário(a) de
Conselho, em 28/08/2026, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Galvão Villardo, Presidente de
Conselho, em 28/08/2026, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hermes Salgueiro da Silva, Vice-Presidente de
Conselho, em 28/08/2026, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Testi Barandas, Membro de Conselho, em
28/08/2026, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Wenderson Pino Perez, Membro de Conselho,
em 28/08/2026, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Renata Dias de Souza Gomes, Membro de
Conselho, em 28/08/2026, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Denis Roberto Biasotto, Membro de Conselho,
em 28/08/2026, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Robison Caldardo Glade, Membro de Conselho,
em 28/08/2026, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária, em 28/08/2026, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Edson Paliari, Diretor(a)-Presidente da
MGAPREV, em 28/08/2026, às 14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Contador(a), em
31/08/2026, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9482195 e o código CRC 7829537E.

Referência: Processo nº 03.99.00000891/2026.32 SEI nº 9482195
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA

AV. CARNEIRO LEÃO, 135, ED. EUROPA, CENTRO, MARINGÁ, PR.

CNPJ: 78.074.804/0001-22 Fone: (44) 3220-7700 Site: www.maringaprevidencia.com.br

Processo: 2026/08/866 Data: 14/08/2026 Horário: 15:46

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) DIRETOR - PRESIDENTE DO(A) MARINGÁ
PREVIDÊNCIA - PR

PROCESSO: 2026/08/866

ASSUNTO: RECURSO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
TÍTULO: RECURSO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Eu, LUIZ CARLOS MUNHOS, cargo de AGENTE FISCAL/GEM V - III/16, portador(a) do
RG nº. 45506320, do CPF n°. 744.315.289-20, da Matrícula nº. 20683, do Telefone n°. (44)
99964-9974, residente no endereço TRAVESSA PORTO ALEGRE, nº. 64, Bairro VILA

MORANGUEIRA, CЕР 87040-100, na Cidade de MARINGÁ, Estado PR vem à Vossa
Senhoria

Requerer:

REVISÃO DO NÃO ENQUADRAMENTO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD,
CONFORME REQUERIMENTO E DOCUMENTOS EM ANEX.

Solicitação feita pela advogada do servidor, a Sra. Maria José da Silva, OAB/PR nº 118.018,
conforme procuração em anexo.

(44) 99842-6910

advmjs.advocacia@gmail.com

Nestes termos,

pede deferimento,

MARINGÁ, 14 de agosto de 2026.

f
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AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINGÁ PREVIDÊNCIA 

(e, subsidiariamente, ao Conselho Deliberativo, nos termos abaixo) 

Processo SEI nº 03.31.00000077/2025.09 

Ofício nº 166/2026-MGAPREV 

LUIZ CARLOS MUNHOZ, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, 

portador do RG nº 4.550.632-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob o nº 744.315.289-20, 

servidor público municipal ocupante do cargo de Agente Fiscal, por meio de sua 

procuradora que esta subscreve (procuração em anexo), vem, respeitosamente, à 

presença deste Conselho, com fundamento no art. 47 da Lei Complementar Municipal 

nº 1.517/2025, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a decisão de indeferimento do pedido de aposentadoria para pessoa 

com deficiência, comunicada por meio do Ofício nº 166/2026-MGAPREV, pelos 

motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

 

1 – DA TEMPESTIVIDADE 

O Recorrente teve ciência do indeferimento em 29 de julho de 2026. O Ofício 

nº 166/2026-MGAPREV informa prazo recursal de 15 (quinze) dias, dirigido ao 

Conselho de Administração, ao passo que o e-mail institucional de encaminhamento 

do mesmo ofício, expedido pela Diretoria de Gestão Previdenciária na mesma data, 

informa prazo de 30 (trinta) dias, dirigido ao Conselho Deliberativo. 
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Diante da divergência entre comunicações oficiais emanadas da própria 

Autarquia, impõe-se a aplicação do princípio da boa-fé objetiva e do in dubio pro 

administrado, adotando-se a interpretação mais favorável ao Recorrente quanto ao 

prazo. Ainda assim, por cautela, o presente recurso é protocolado dentro do prazo 

mais exíguo informado (15 dias), restando tempestivo sob qualquer das duas 

contagens, e requerendo-se, desde logo, seu regular processamento perante o órgão 

colegiado que se reconheça competente. 

 

2 – SÍNTESE DOS FATOS 

O Recorrente é portador de deficiência auditiva, com diagnóstico de perda 

auditiva mista, de grau severo no ouvido direito e moderadamente severo no ouvido 

esquerdo (CID H90.5), condição que se instalou ainda na adolescência e que o 

acompanha há mais de quatro décadas. 

Em 1985, quando contava com apenas 15 anos de idade, o Recorrente foi 

submetido a cirurgia de timpanoplastia realizada em Maringá/PR, da qual resultou, de 

forma inesperada e irreversível, a perda de sua capacidade auditiva. Na tentativa de 

reverter esse quadro, foi submetido a outras duas intervenções cirúrgicas no Hospital 

das Clínicas da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), ambas sem 

sucesso, consolidando-se, desde então, o quadro de perda auditiva mista que o 

acompanha até os dias atuais. 

Ainda jovem, ao se apresentar para o alistamento militar obrigatório, o 

Recorrente foi dispensado do serviço militar em razão de sua deficiência auditiva. O 

episódio, embora possa parecer circunstância menor sob a ótica administrativa, 

representou, à época, um marco doloroso em sua vida, que, ainda muito jovem, viu-
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se confrontado, de forma oficial e pública, com a certeza de que sua condição o 

distinguia dos demais jovens de sua idade. A dispensa gerou sentimento de frustração 

e angústia diante da incerteza quanto aos rumos que sua vida profissional poderia 

tomar, sendo um dos primeiros momentos em que o Recorrente teve de se confrontar, 

de forma concreta, com as limitações impostas por sua deficiência. 

Diante das dificuldades de comunicação e das limitações funcionais 

decorrentes da perda auditiva, o Recorrente logrou, ainda assim, prosseguir em sua 

formação educacional, tendo concluído o ensino secundário com considerável atraso 

em relação à idade regular, e obtido formação superior somente na modalidade de 

ensino a distância, contando sempre com o auxílio direto de sua esposa, que assistia 

às aulas ao seu lado e lhe explicava o conteúdo transmitido em áudio. 

Em 17/04/2007, já consolidada sua condição de pessoa com deficiência 

auditiva, o Recorrente foi aprovado em concurso público municipal e nomeado para o 

cargo de Auxiliar Administrativo, ingressando no serviço público especificamente pela 

vaga reservada a candidatos com deficiência, nos termos do edital então vigente. 

Esse ingresso constitui reconhecimento formal, expresso e público, pela própria 

Administração Municipal, de que o Recorrente preenchia, já naquela data, os 

requisitos caracterizadores da condição de pessoa com deficiência. 

Aproximadamente seis anos depois, em 2013, o Recorrente logrou aprovação 

em novo concurso público, desta vez para o cargo de Agente Fiscal. Em razão da 

exiguidade do prazo regulamentar, não lhe foi possível reunir e protocolar, a tempo, a 

documentação exigida para concorrer pela reserva de vagas destinada a pessoas com 

deficiência, razão pela qual disputou o certame em igualdade de condições com os 

demais candidatos. Tal circunstância, de natureza estritamente procedimental e alheia 

à realidade clínica do Recorrente, não pode ser interpretada, sob nenhuma hipótese, 
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como renúncia ou perda superveniente de sua condição de pessoa com deficiência, a 

qual, à evidência, jamais deixou de existir. 

O quadro auditivo é, por sua natureza, progressivo. Em razão das dificuldades 

de comunicação, do isolamento social gerado pela limitação auditiva e do impacto 

psicológico da convivência diária com uma deficiência sensorial severa, o Recorrente 

vive, desde a progressão da surdez, quadro de sofrimento psíquico que o levou a 

buscar, ainda que a contragosto, tratamento psiquiátrico contínuo para controle de 

depressão, com utilização de diversos medicamentos controlados ao longo dos anos, 

conforme receituários médicos já apresentados no processo administrativo. 

No exercício de suas atividades diárias e profissionais, o Recorrente somente 

compreende a fala de terceiros quando estes se posicionam de frente a ele, 

complementando a audição residual com leitura labial. Em ambientes com múltiplas 

pessoas falando simultaneamente, como reuniões de trabalho, depende de colega 

que, ciente de sua limitação, retransmite-lhe o conteúdo das falas. É, ainda, 

integralmente dependente do uso de prótese auditiva, sem a qual não tem qualquer 

condição de ouvir ou de manter comunicação com o meio externo, circunstância que 

será detalhada no item 3.8 abaixo. 

O primeiro Laudo Caracterizador de Deficiências, elaborado em 07/05/2024 

pela Saúde Ocupacional do Município, descreveu as moléstias do Recorrente como 

de natureza grave, tanto na estrutura quanto na função auditiva de ambos os 

ouvidos, muito embora tenha concluído, de forma contraditória, pelo enquadramento 

em deficiência leve, exigindo tempo de contribuição que o Recorrente não possuía. 

Diante disso, foi apresentado recurso administrativo na fase anterior do 

processo, o que resultou na expedição do Ofício nº 83/2025-MGAPREV, de 

18/03/2025, cujo teor será detalhado no item 3.3 abaixo, e que reconheceu, ainda que 
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implicitamente, a condição de pessoa com deficiência do Recorrente, indeferindo o 

pedido apenas por ausência, à época, de legislação municipal regulamentadora, e não 

por qualquer questionamento quanto à existência da deficiência. 

Diante da regulamentação trazida pela Lei Complementar Municipal nº 

1.517/2025, vigente desde 01/01/2026, o processo foi reencaminhado à Saúde 

Ocupacional, que produziu nova avaliação biopsicossocial (Laudo SEI nº 9026895), 

cujo resultado indicou pontuação acima do teto máximo de 7.584 pontos, fixado para 

a faixa de deficiência leve, e que teve como consequência o indeferimento ora 

recorrido. 

O laudo audiológico mais recente do Recorrente, produzido pela Clínica de 

Fonoaudiologia da Unicesumar em 26/05/2026, atestando a manutenção da perda 

auditiva severa, não foi juntado ao processo administrativo nem considerado pela 

equipe multiprofissional na elaboração da avaliação biopsicossocial que fundamentou 

o indeferimento. 

 

3 – DO DIREITO 

3.1 Do Regime Jurídico Aplicável 

A aposentadoria da pessoa com deficiência do servidor público está 

disciplinada, no âmbito do Município de Maringá, pelo art. 6º da Lei Complementar 

Municipal nº 1.517/2025, que, no § 2º, remete aos parâmetros de aferição do grau de 

deficiência aplicáveis ao segurado do Regime Geral de Previdência Social, na forma 

da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, e da Portaria Interministerial 
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AGU/MPS/MF/SEDH nº 1, de 27 de janeiro de 2014, que instituiu o Índice de 

Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM) e o respectivo Modelo Linguístico Fuzzy. 

 

3.2 Do Conceito De Pessoa Com Deficiência 

O art. 6º, § 3º, da Lei Complementar Municipal nº 1.517/2025 reproduz o 

conceito do art. 1º da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Decreto nº 6.949/2009) e do art. 2º da Lei nº 13.146/2013, segundo o qual 

pessoa com deficiência é aquela que possui impedimento de longo prazo que, em 

interação com diversas barreiras, obstrua sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições. 

Trata-se de conceito biopsicossocial, que não se limita à mensuração isolada 

de desempenho funcional em atividades específicas, mas exige a consideração das 

barreiras psicossociais e ambientais que agravam a restrição de participação social 

do indivíduo. É sob essa perspectiva ampla que a avaliação ora impugnada deveria 

ter sido conduzida, e não foi, conforme se demonstra a seguir. 

 

3.3 Do Reconhecimento Pretérito Da Condição De Pessoa Com Deficiência Pela 

Própria Autarquia 

Merece destaque especial o teor do Ofício nº 83/2025-MGAPREV, de 

18/03/2025, expedido na fase anterior deste mesmo processo administrativo. Naquela 

oportunidade, a Autarquia não questionou a existência da deficiência auditiva do 

Recorrente, tampouco sua gravidade ou repercussão funcional. O indeferimento então 

proferido fundamentou-se, exclusivamente, na ausência de lei complementar 
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municipal que regulamentasse, à época, a aposentadoria diferenciada da pessoa com 

deficiência, e na necessidade de determinação judicial, mediante mandado de 

injunção, para viabilizar a aplicação analógica da Lei Complementar Federal nº 

142/2013 enquanto perdurasse a omissão legislativa municipal. 

Tal circunstância é de extrema relevância para o deslinde do presente recurso. 

Se a própria Autarquia, ao examinar o caso em 2025, reconheceu que o único 

obstáculo à concessão do benefício era de natureza estritamente legislativa, e não 

clínica ou funcional, é forçoso concluir que a condição de pessoa com deficiência do 

Recorrente já se encontrava, àquela data, definida, faltando apenas a existência de 

norma municipal que servisse de fundamento formal à concessão, ou, na sua 

ausência, autorização judicial para a aplicação analógica da legislação federal, tanto 

que o próprio Recorrente viu-se compelido a impetrar o Mandado de Injunção nº 

8179109 como via alternativa para suprir a omissão então existente. 

Não se pode compreender, portanto, como o mesmo quadro clínico, 

incontroverso em 2025, tenha resultado, menos de um ano depois, já sob a vigência 

da Lei Complementar Municipal nº 1.517/2025, em avaliação biopsicossocial que 

aponta pontuação insuficiente para a concessão do benefício. A única variável que se 

alterou entre uma data e outra foi a existência de norma municipal regulamentadora, 

circunstância estritamente jurídica que em nada se relaciona com a extensão real da 

perda auditiva do Recorrente, a qual, sendo progressiva, somente poderia ter se 

agravado no intervalo. 

 

3.4 Da Nulidade Por Instrução Probatória Incompleta 
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O laudo audiológico de 26/05/2026, produzido pela Clínica de Fonoaudiologia 

da Unicesumar poucos dias antes da avaliação biopsicossocial que fundamentou o 

indeferimento, não foi juntado aos autos nem submetido à análise da equipe 

multiprofissional responsável pelo Laudo SEI nº 9026895. 

O princípio da verdade material, que rege o processo administrativo, impõe à 

Administração o dever de buscar a realidade dos fatos, ainda que isso implique 

diligências não requeridas pelas partes. A ausência de exame de documento médico 

contemporâneo, produzido por profissional habilitado e que atesta diretamente a 

extensão da perda auditiva do Recorrente, compromete a completude da instrução 

processual e constitui vício apto a ensejar a reabertura da instrução, com a devida 

análise do documento pela equipe técnica. 

 

3.5 Do Vício De Motivação Por Divergência De Pontuação 

Verifica-se, entre as peças do próprio processo administrativo, divergência 

quanto à pontuação total atribuída ao Recorrente na avaliação biopsicossocial. O 

Despacho de Análise Biopsicossocial (SEI nº 9077389) menciona pontuação de 7.620 

pontos, ao passo que o Parecer Jurídico nº 80/2026-SECPROGE (SEI nº 9109680), 

lavrado poucos dias depois com base no mesmo laudo, menciona 7.650 pontos. 

Não compete ao Recorrente indicar qual dos dois valores estaria correto, tarefa 

que incumbe exclusivamente à Administração.  

O que se impugna é a própria existência da divergência, que revela imprecisão 

na apuração ou na transcrição do resultado de exame técnico decisivo para a 

supressão de direito previdenciário.  
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Ato administrativo que retira direito deve ser motivado de forma precisa e 

verificável, nos termos do dever de motivação que rege a atuação da Administração 

Pública, e não pode subsistir sobre base numérica inconsistente, ainda que a 

diferença de 30 pontos não altere, isoladamente, a faixa de enquadramento. 

 

3.6 Da Incompatibilidade Entre A Natureza Progressiva Da Deficiência E O 

Resultado Da Nova Avaliação 

A perda auditiva mista de que padece o Recorrente é, por sua natureza clínica, 

condição degenerativa e irreversível. Chama atenção, contudo, que a avaliação 

realizada em 2024/2025 tenha resultado em enquadramento na faixa de deficiência 

leve, dentro do teto legal, ao passo que a avaliação de 2026, referente ao mesmo 

quadro clínico já agravado pelo decurso do tempo, tenha resultado em pontuação 

superior ao teto, ou seja, indicativa de maior independência funcional. 

Tal resultado é logicamente incompatível com a evolução natural de uma 

deficiência progressiva, que tende a agravar-se, e não a atenuar-se, ao longo dos 

anos. Essa contradição entre avaliações sucessivas sobre o mesmo quadro clínico 

constitui elemento concreto apto a afastar, no caso concreto, a presunção de 

legitimidade do laudo de 2026, justificando a realização de nova perícia por junta 

distinta, com garantia de acesso prévio à documentação médica completa do 

Recorrente. 

 

3.7 Da Impugnação Pontual Aos Domínios E Itens Pontuados Na Avaliação 

Biopscossocial 
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Ainda que se reconheça a presunção relativa de legitimidade do laudo pericial, 

tal presunção é elidível mediante demonstração técnica em sentido contrário, o que 

se passa a fazer relativamente aos domínios do IFBrM diretamente relacionados à 

limitação auditiva do Recorrente. 

Antes de examinar os domínios específicos, cumpre registrar uma 

inconsistência metodológica que permeia todo o laudo. A avaliação biopsicossocial é, 

por definição, instrumento de natureza subjetiva, fundado na percepção de cada um 

dos dois avaliadores sobre o desempenho do periciado em cada atividade, tanto que 

a própria metodologia do IFBrM prevê a soma das notas atribuídas por dois 

profissionais distintos (perícia médica e serviço social) como forma de compor a 

pontuação de cada domínio. Não obstante, verifica-se que a avaliadora AV1 e a 

avaliadora AV2 atribuíram, em absolutamente todos os itens da avaliação, notas 

idênticas entre si. 

 Tratando-se de instrumento subjetivo, aplicado por profissionais de formações 

distintas e a partir de percepções necessariamente próprias sobre o desempenho 

observado, a coincidência integral de notas em todos os itens, sem qualquer variação, 

foge ao que ordinariamente se esperaria de duas avaliações subjetivas 

independentes, e constitui indício de que a segunda avaliação não terá sido formada 

de maneira autônoma, mas apenas replicada a partir da primeira, em prejuízo da 

própria finalidade do modelo bipartite adotado pela Portaria Interministerial 

AGU/MPS/MF/SEDH nº 1/2014. 

No Domínio Sensorial (item 1), composto pelos subitens 1.1 (Observar) e 1.2 

(Ouvir), foi atribuída pontuação total de 175 pontos, resultado consolidado que 

corresponde à soma das notas conferidas pelos dois avaliadores em ambos os 

subitens. Ocorre que essa apresentação conjunta não permite identificar, 
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isoladamente, a nota atribuída a cada subitem, o que é especialmente relevante no 

caso do Recorrente, cuja visão é plenamente preservada. Se o subitem 1.1 (Observar) 

recebeu, como seria esperado diante da ausência de qualquer limitação visual, 

pontuação próxima da máxima, então o subitem 1.2 (Ouvir) deve, isoladamente, ter 

recebido pontuação sensivelmente inferior à média do domínio, refletindo a real 

gravidade da perda auditiva. A ausência de discriminação da nota de cada subitem 

impede o exame preciso do critério aplicado pela perícia, dificultando a compreensão 

da real extensão da limitação auditiva do Recorrente, notadamente diante do 

diagnóstico de perda auditiva severa bilateral confirmado por sucessivos exames 

audiométricos, inclusive o laudo de 26/05/2026, não considerado pela perícia. Requer-

se, por essa razão, a juntada da planilha de pontuação discriminada por subitem, de 

modo a viabilizar o pleno exercício do contraditório quanto a esse ponto específico. 

No Domínio Comunicação, os subitens 2.2 (Comunicar-se, produção de 

mensagens) e 2.3 (Conversar) receberam pontuação máxima, justamente as 

atividades em que o Recorrente relata maior dificuldade: necessidade de 

posicionamento frontal do interlocutor, complementação por leitura labial e 

dependência de colega de trabalho para compreensão em ambientes com múltiplas 

falas simultâneas. Há contradição direta entre a pontuação atribuída, que pressupõe 

desempenho independente, e a limitação funcional efetivamente relatada e 

demonstrada. 

No Domínio Mobilidade, todos os subitens receberam pontuação máxima, 

incluindo 3.7 (Utilizar transporte coletivo) e 3.8 (Utilizar transporte individual como 

passageiro). Embora não haja limitação física de locomoção, a deficiência auditiva 

exige atenção redobrada nesses contextos, diante da impossibilidade de o Recorrente 

ouvir anúncios sonoros, avisos, sinais de alerta ou chamados de outros passageiros. 
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A pontuação máxima atribuída desconsidera essa repercussão sensorial específica 

sobre a mobilidade em ambientes públicos. 

No Domínio Vida Doméstica, subitem 5.5 (Cuidar de outros), a pontuação 

atribuída pressupõe capacidade plena do Recorrente para prestar cuidados à esposa 

e à filha. Na prática familiar relatada, ocorre o inverso: são a esposa e a filha que 

dispensam maior atenção e cuidado ao Recorrente, em razão de sua deficiência 

auditiva e das dificuldades de comunicação dela decorrentes, o que evidencia 

distorção entre a pontuação atribuída e a dinâmica familiar real. 

No Domínio Educação, Trabalho e Vida Econômica, os itens foram 

pontuados entre 75 e 100 pontos. Tal pontuação não reflete o histórico já relatado de 

reprovações escolares desde os 13 anos de idade, tampouco a necessidade de auxílio 

da esposa para a conclusão do curso superior, elementos que demonstram limitação 

estrutural e persistente de aprendizagem diretamente vinculada à dificuldade de 

comunicação auditiva, e não circunstância superada no tempo. 

No Domínio Socialização e Vida Comunitária (item 7), os subitens 7.1, 7.2, 

7.4, 7.5, 7.7 e 7.8 receberam pontuação máxima. Trata-se, precisamente, dos itens 

relacionados a relacionamentos, interação social, relações íntimas e familiares, 

exercício de escolhas próprias e vida política e cidadania, ou seja, atividades que 

dependem diretamente da capacidade de compreender e participar de conversas e 

trocas verbais, campo em que o Recorrente já demonstrou, nos itens anteriores, sua 

extrema limitação e dependência de terceiros. A atribuição de pontuação máxima 

nesses subitens, em contradição com a limitação de comunicação já evidenciada, 

reforça a inconsistência do laudo quanto à real repercussão da deficiência auditiva 

sobre a vida social do Recorrente. 
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A convergência desses pontos específicos, somada à ausência de variação 

entre as notas dos dois avaliadores, demonstra que a avaliação biopsicossocial, ao 

mensurar isoladamente o desempenho em cada atividade, não capturou 

adequadamente a repercussão funcional integrada da deficiência auditiva do 

Recorrente, o que justifica a revisão do resultado ou, subsidiariamente, a realização 

de nova perícia. 

 

3.8 Do Uso De Prótese Auditiva E Da Inexistência De Descaracterização Da 

Condição De Pessoa Com Deficiência 

 

Não é incomum que se questione, de forma equivocada, se o uso de 

dispositivo de compensação funcional, como a prótese auditiva utilizada pelo 

Recorrente, teria o condão de amenizar ou mesmo afastar sua condição de pessoa 

com deficiência. Tal raciocínio não encontra qualquer amparo no ordenamento jurídico 

pátrio. 

O modelo social de deficiência, consagrado pela Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009) e pela Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), reconhece que a deficiência resulta da 

interação entre o impedimento de longo prazo do indivíduo e as barreiras existentes 

no ambiente que o cercam, e não da ausência ou ineficácia de recursos de 

compensação.  

O uso de tecnologia assistiva, longe de eliminar a deficiência, é justamente o 

instrumento por meio do qual a pessoa com deficiência busca reduzir, ainda que 
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parcialmente, o impacto das barreiras que enfrenta em seu cotidiano, sem que isso 

descaracterize o impedimento estrutural que lhe é inerente. 

A própria metodologia do IFBrM confirma esse entendimento, na medida em 

que distingue, em sua escala de pontuação, o desempenho de uma atividade com uso 

de dispositivo ou adaptação (pontuação 75) do desempenho pleno e independente, 

sem qualquer auxílio (pontuação 100).  

Tal distinção evidencia que o próprio instrumento oficial de avaliação 

reconhece que o uso de prótese ou adaptação, ainda que permita o desempenho da 

atividade, não equivale à ausência de limitação funcional. 

No caso do Recorrente, a dependência da prótese auditiva é total. Sem o 

dispositivo, não tem absolutamente nenhuma condição de ouvir ou de se comunicar 

com o mundo exterior. Essa dependência se manifesta de forma particularmente 

aguda quando a bateria do aparelho se esgota durante o expediente de trabalho, 

hipótese em que o Recorrente se vê, de forma repentina e completa, impossibilitado 

de exercer suas funções, obrigando familiares, geralmente sua esposa ou sua filha, a 

interromperem suas próprias atividades para conseguir e entregar-lhe, com urgência, 

pilhas novas para o aparelho.  

Por essa razão, o Recorrente jamais se desloca para o trabalho sem carregar 

consigo, em sua bolsa de trabalho, uma cartela de pilhas sobressalentes, precaução 

diária e constante à qual se vê obrigado unicamente para conseguir se adaptar, na 

medida do possível, ao mundo dos ouvintes. 

Tal relato demonstra, de forma inequívoca, que o uso da prótese auditiva não 

representa solução definitiva ou equiparação funcional plena, mas sim mecanismo 
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precário e vulnerável de adaptação, sujeito a falhas técnicas cotidianas que expõem, 

a todo momento, a real extensão da limitação enfrentada pelo Recorrente. 

 

3.9 Da Irrisória Diferença Entre A Pontuação Apurada E O Teto Legal 

Ainda que se admita, para fins de argumentação, a integralidade dos valores 

apurados na avaliação biopsicossocial de 2026, sem prejuízo da impugnação técnica 

já apresentada nos itens anteriores, cumpre destacar a desproporcionalidade entre a 

diferença numérica verificada e a gravidade das consequências dela decorrentes. 

Considerando o maior dos dois valores mencionados nos autos, 7.650 pontos, 

a diferença em relação ao teto de 7.584 pontos, limite máximo da faixa de deficiência 

leve, corresponde a apenas 66 pontos, o equivalente a 0,87% (oitenta e sete 

centésimos por cento) do teto máximo estabelecido. Trata-se de percentual inferior 

a 1% (um por cento), obtido a partir de instrumento de avaliação essencialmente 

subjetivo, sujeito, como já demonstrado, a inconsistências entre avaliadores e entre 

documentos do próprio processo administrativo. 

Não é razoável, tampouco proporcional, que uma diferença tão ínfima, situada 

dentro da margem de erro inerente a qualquer instrumento de mensuração subjetiva 

de funcionalidade, seja suficiente para excluir integralmente o Recorrente do direito à 

aposentadoria diferenciada, obrigando-o a permanecer em atividade nas mesmas 

condições que um servidor sem qualquer limitação funcional.  

O Recorrente amargou, ao longo de toda a sua vida, as consequências 

concretas de sua deficiência auditiva, desde o prejuízo educacional na adolescência, 

passando pela dispensa do serviço militar, até as dificuldades diárias de comunicação 

e convívio social relatadas ao longo desta peça.  
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É desproporcional e desarrazoado que toda essa trajetória de superação e de 

convivência com uma deficiência sensorial grave seja desconsiderada em razão de 

uma diferença de pontuação inferior a 1%, apurada por metodologia cuja própria 

consistência já se demonstrou frágil 

 

3.10 Da Repercussão Biopsicossocial Ampla Da Deficiência 

Somam-se aos elementos técnicos acima expostos diversos fatores que, 

embora não se traduzam diretamente em pontuação numérica de atividades isoladas, 

integram o conceito biopsicossocial de deficiência já exposto no item 3.2, e deveriam 

ter sido expressamente ponderados pela equipe multiprofissional na análise conjunta 

do caso. 

Nesse sentido, destacam-se o prejuízo educacional de longa data, iniciado 

ainda na adolescência do Recorrente, com sucessivas reprovações escolares e 

conclusão tardia dos estudos; a dispensa do serviço militar obrigatório em 

razão da deficiência auditiva, episódio que, ainda na juventude, tornou evidente e 

pública a condição distinta do Recorrente em relação aos demais jovens de sua idade, 

gerando sentimento de frustração e angústia quanto aos rumos de sua vida 

profissional; e o quadro de depressão em tratamento psiquiátrico contínuo, 

associado à progressão da surdez e às dificuldades de comunicação e isolamento 

social dela decorrentes. 

Tais elementos, tomados em conjunto, demonstram que a deficiência auditiva 

do Recorrente não se resume a uma limitação isolada e pontual, mas constitui 

condição que permeou e moldou toda a sua trajetória pessoal, educacional e 

profissional, com repercussões psicológicas e sociais que a avaliação biopsicossocial 
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de 2026, ao se concentrar exclusivamente na mensuração fragmentada de atividades 

específicas, não foi capaz de captar em sua real extensão. 

 

4 – DA SÍNTESE CONCLUSIVA E DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO 

 

Diante de todo o exposto, verifica-se que a decisão de indeferimento ora 

recorrida não pode subsistir. 

Restou demonstrado que a própria Autarquia, em manifestação anterior 

proferida no mesmo processo administrativo (Ofício nº 83/2025-MGAPREV), 

reconheceu, ainda que implicitamente, a condição de pessoa com deficiência do 

Recorrente, condicionando a concessão do benefício apenas à existência de norma 

municipal regulamentadora, circunstância hoje superada pela edição da Lei 

Complementar Municipal nº 1.517/2025. 

Restou demonstrado, ainda, que a avaliação biopsicossocial que 

fundamentou o indeferimento ora impugnado foi produzida sem a análise de 

documento médico contemporâneo e relevante (laudo audiológico de 26/05/2026), e 

que padece de inconsistências relevantes, entre elas a divergência de pontuação 

entre peças do próprio processo administrativo, a ausência de qualquer variação entre 

as notas atribuídas pelos dois avaliadores responsáveis, e a atribuição de pontuação 

máxima ou próxima da máxima em domínios e subitens diretamente relacionados à 

limitação auditiva do Recorrente, em contradição com os relatos e documentos 

constantes dos autos. 
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Restou demonstrado, por fim, que a diferença entre a pontuação apurada e o 

teto legal é inferior a 1% (um por cento), diante da qual não se afigura razoável ou 

proporcional a exclusão integral do Recorrente do direito pleiteado, notadamente 

diante de toda a trajetória de dificuldades pessoais, educacionais, sociais e 

profissionais decorrentes de sua deficiência auditiva, amplamente relatada e 

documentada ao longo desta peça. 

Diante de tais fundamentos, fáticos e jurídicos, impõe-se a reforma da decisão 

de indeferimento, com a reabertura da instrução processual, para que sejam incluídos 

e analisados os documentos médicos ainda não considerados, e para que sejam 

reexaminados, de forma fundamentada, os pontos especificamente impugnados no 

item 3.7 desta peça. Caso este Conselho entenda necessária a realização de nova 

perícia, requer-se, desde já e subsidiariamente, que esta seja determinada, 

observadas as garantias processuais especificadas nos pedidos a seguir. 

 

5 – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se a este Conselho: 

a) o conhecimento do presente Recurso Administrativo, por tempestivo; 

b) a reforma da decisão de indeferimento, com a reabertura da instrução 

processual, para que seja incluído e analisado o laudo audiológico de 26/05/2026, a 

documentação médica relativa ao tratamento psiquiátrico do Recorrente, bem como 

certificado de dispensa militar, e para que sejam reexaminados os pontos 

especificamente impugnados no item 3.7 acima; 
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c) subsidiariamente, caso este Conselho entenda necessária nova perícia, que 

esta seja realizada por equipe multiprofissional distinta da que produziu o Laudo SEI 

nº 9026895, assegurado ao Recorrente acesso prévio e integral à documentação 

médica e o exercício do contraditório; 

d) em qualquer hipótese, que seja resguardado expressamente o direito do 

Recorrente à realização de nova avaliação em caso de agravamento superveniente 

de seu quadro clínico, nos termos do art. 6º, § 5º, da Lei Complementar Municipal nº 

1.517/2025. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Maringá/PR, 12 de agosto de 2026. 

 

MARIA JOSÉ DA SILVA 

OAB/PR 118.016 
 
 



























 

 

​REQUERIMENTO PARA APOSENTADORIA

 

 

 
 

A(o) Diretor(a)-Presidente da Maringá Previdência,
 
Eu, LUIZ CARLOS MUNHOS , portador do RG 4550632-0, do CPF 744.315.289-20, da matrícula
20683, lotado na Gerência de Fiscalização Geral, no cargo efetivo de Agente Fiscal, residente na
Travessa Porto Alegre, nº 64, Vila Morangueira, CEP 87040-100, na cidade de Maringá-PR,
venho requerer aposentadoria, a partir do dia 16/01/2025 conforme documentação anexa.
 
 
Informações para contato:
Telefone 1: (44) 99866-6031
Telefone 2: (44) 99803-2781
Telefone 3: (44) 99964-9974
E-mail: contato@soaresearan.com.br
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE BENEFÍCIOS

 
E u , LUIZ CARLOS MUNHOS , portador do CPF 744.315.289-20, DECLARO para fins de
concessão de aposentadoria junto à Maringá Previdência, responsabilizando-me, na forma da
Lei, pela exatidão das informações prestadas que, na data deste pedido:
 
1) (RESPONDER SIM OU NÃO) possuo BENEFÍCIOS (aposentadoria, pensão ou BPC) junto ao
INSS ou a outro órgão público. (Caso sim, anexar o último holerite e a declaração emitida pelo
INSS ou outro RPPS).: NÃO 
 
2) (RESPONDER SIM OU NÃO ) possuo outros BENEFÍCIOS (aposentadoria ou pensão) junto a
esta Municipalidade. (Caso sim, anexar o último holerite ).: NÃO
 
3) (RESPONDER SIM OU NÃO ) possuo outro VÍNCULO EMPREGATÍCIO junto a esta
Municipalidade ou a outro órgão público. (Caso sim, anexar o último holerite ).: NÃO

Requerimento para Aposentadoria 5306229         SEI 03.31.00000077/2025.09 / pg. 1



 
 

 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO

 
Eu, LUIZ CARLOS MUNHOS , portador do CPF 744.315.289-20, DECLARO estar ciente de
minha obrigação de manter atualizado três números de telefones e um e-mail para contato e
também de comunicar imediatamente à Maringá Previdência, qualquer modificação em meu
endereço residencial, definitiva ou temporária, e de fornecer cópia do novo comprovante de
residência, em obediência ao § 3º do art. 4º, da Lei Complementar Municipal nº 749/2008, sob
pena de as correspondências (avisos, notificações, intimações) enviadas ao endereço antigo,
ainda que devolvidas pelos Correios, serem consideradas válidas para todos os fins de direito,
inclusive para fins de citações/intimações em processo administrativo.
 
DECLARO estar ciente de minha obrigação de efetuar ANUALMENTE, no mês de meu
aniversário, o RECADASTRAMENTO/PROVA DE VIDA online no Portal do Segurado ou
presencialmente na sede da Maringá Previdência e apresentar os documentos obrigatórios de
acordo com o regulamento vigente, para aposentadoria e pensão, disponível no site
www.maringaprevidencia.com.br. A não realização pode acarretar SUSPENSÃO do benefício até
que a situação seja regularizada junto à Maringá Previdência.
Estou ciente que se estiver acamado ou impossibilitado, por motivo de doença, de realizar o
RECADASTRAMENTO/PROVA DE VIDA deverei comunicar a Maringá Previdência para que a
assistente social agende uma visita domiciliar para evitar a suspensão do benefício.
 
Maringá, 16 de janeiro de 2025.
 

Documento assinado eletronicamente por Marianne Suelen Soares da Silva Corimbava,
Usuário Externo - Advogada, em 16/01/2025, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020..

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5306229 e o código CRC B34FB467.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5306229
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REGISTRO CIVL DAS PESSOAS NATURAIS

https : //ww. funã rpên . com. br CERTIDAO DE CASAMENTO
Nomê

LUIZ CARLOS MUNHOS..
Nome

MARLIRIBEIRO DOS SANTOS MUNHOS -
MatrÍcula

079921 01 55 1996 200105 296 0015708 00

Dia

15

Nome do Oíicio

10 Registro Civil das Pessoas Naturais e 50 Tabelionato de
NoÍas

O conteúdo da cefiidão é verdadeiro. Dou fé

OÍicial Regiskâdor

Eurides José Fiori
Maringá-PR, 04 de setembro de 2020

MunicípioeComarca /UF

Município e Comarca de Maringá - Estado do Paraná /__-,
EndereÇo

Rua Padre Germano Mayer, no 565
CEP: 87.010-280 - Fone DO

"----- Cintia Brandão Esteves
Escrevente Juramentada
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Sem lnformacâo ..
CPF

Sem lnfo

Nomês completos de soitelro datês de nascimento. naturalrdade nacionalidade e Íiliaçôes dos cônluges

LUIZ CARLOS MUNHOS, nascido aos 13 de dezembro de 1969, natural de Maringá-PR, de nacionalidad
brasileira, solteiro, marcineiro, filho de EUCLIDES IVIUNHOS e de NAIR ZANZIN MUNHOS ..
MARLI RIBEIRO DOS SANTOS, nascida aos 02 de janeiro de 1973, natural de Campinas-SP,
nacionalidade brasileira, solteira, comerciária, filha de NELSON JOSE DOS SANTOS e de JANDI
RIBEIRO DOS SANTOS ..

Quinze de fevereiro de um mil e novecentos e noventa e seis ..
Daia do registro do casamento (por extenso) MêS

02 1 996
Ano

Regime de bens do casamento

Comunháo Universal de Bens, sendo a Escritura de Pacto Antenupcial lavrada no dia 02101/1996, no
livro 496-N, folha 200 do 1" Tabelionato desta cidade ..
Nome que cada um dos cônjugês passou a utilizar (quando houver alteraçáo)

MARLIRIBEIRO DOS SANTOS MUNHOS -
Averbaçôes/Anotaçóes à acrescer

Casamento celebrado na Sala de Audiência
Cidadã - Geny Correia de Melo. Emolumentos

do Forum Local, nesta cidade, perante a Juíza de P

R$33 77 (VRC 175,00), Selo Funarpen: R$2,34, FADEP:
R$1 69 ..
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) 33n4-7 i.t)Õ

À
ú
É

l*-
(\.J
oo
r*:
C)
rn
C}
c>

U
m

z
ut
ÍL
É,

z
Dlr

§

I

Z

/

I

I

,l

I í7/zír/./))//,r.

''&/7,/Z)

/z';/r/t1,Ílá

zi;

l:i

,,M,

1

'rffi

1,&

/ffii

,mlru
%

74'4t,1r,

Certidão de Estado Civil Certidão de Casamento  (5306237)         SEI 03.31.00000077/2025.09 / pg. 48



I

l-;la$§illxacaa
RESIL)EiRFSIUEI.]CIAI.,

I ipo dí I or rEÇtril€ilto:
LltFAStr.i() i lioA

LUIZ CARt.O§ NdUNHO$

iÍ1 PrJHt r I AI Li r-tiit: 0-t Í.llllgijl I t l

LEP tr7040100
(:iüade. IúAfirilüA Prt
i:PF '," "',^us) 20

El.+Líft;:i;lEffi_.Jr'{l'E, -irl
[THíITF;ITHPAGUE COÍ!,I PIX

l.JrjlA FISÇAL ilo l3i.JrlÉr/JJ - Sf RtE.J / DAIA EtvltSSt\i-ir 05/12l',2024

ConÉulte ChâvÉ ile Acesso çm:
https :llnfse.fazenda. pr. gov. biJnÍ3e/NF3tsConsulta?wsdl
Clrãve de acesso:
41 241 204368898000 1 0666C031 3/3487432085963300
Pfotocolo de Autarizacag: - as -03:00
EMITIDA EM CONTINcENCIA - Pendente de Autorizacao

UNIDADE CONSUMIDORA

1212024 03to1t?02x R$ 443,63

REF: MÊS /ANO VENCIMENTO TOTALA PAGAR

0800 51 00 I I 6 - ww.copê|.@

I'UI COPEL
-p/e Cer?a-

L.*itL| n Ailterior

06111t2A24
t irtera AtLrdl

0ilfit2024
hl Llias

29
DATAS
DE LEITURAS

Unrdade Q!aft dade .,i'ii iiü,ltl,i" Va or {R§J (ltlFll.lS

0,29019C
0,33S82C

471
4i1

ü,3ú3949
(l 4.13617

1Ê0 8,1

9.7ü
{4,04
., ai6

ú06
-0,02

.l-lJ,â3

s tl
1,4!
üb2

1

f,

40,2J
r,84

Legenda:
§. CONT(04) LutYl tl
NTO DEV AJUSTEJl-.lRL-)S ;!--Ri',.;,._ AJUSTEf.í,-.]|lETàR A FAT,(06) \ai

Itens da

{01J Cr]NSUlvl(-)
(02) USO SlSl Êlv1A
(03) tl AlvlARÉLA
(C4) ilütlf ll ilivlllJ
(0§) t)ÊvlJLrJ{lAÍ"r A
(0r') ÍlFV. JURü.{j
(07)[rÊv í]í.rt+i I!4

I í-i1 AL.

ir lS 3:5 rr
3:!:b 5.5(

I t! 3úS

17 93

ltt
3gú
358
.3rl
301
38t
595
658
131
611
6.r3
565

.J0

32
3o
3'!
30
30
32

30
3l
30
30r-)82.23 L--:=, ]

JUN.24 Í-::]

MAR.24 rl_:::::l

AGO.24
JUL,24

l'l{-)V 2.1

L)L]T 24
sÊl-.24

túAl 24
ABR 2.I

ÊEV.?4
,41,1.24

ôCat) É1c8.23t)0.717ü.6Ê2D ür)10 821/ 0E0t)

Grandê2eB

kWll

I-'o sto 5

o
E
D
zo

o
o
I

ts
!!I

1{,6

62ri35123

bAl,lF3E t-rocunrÉnto/\üriiirr.lrtlorrFisc.llEletJoili.ndêEÍ!Érgi.iÉletri.À
ijl iÍ'Lr1 l)ll, T íilSLJlrlÁr . li h
ÊuA1,r05L [lÍ,{jR(:}blAlL I ti ) ltd
rlEP e l?r0t40 1)ilí.tt I lLjÊlirii
i,-ilF,r0ll6db9bt)to106 ; L: 5lr-t30/3s,

\b,:*{t'-r
')urq( ''

Pr oxinla I ertLÍ a

06101 /2ü25

- -,.: -J jl- DE

03 10834350 3490/ 3537ti r00 411

Comprovante de Endereço Comprovante de endereço  (5306238)         SEI 03.31.00000077/2025.09 / pg. 49



INSS
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário 17/12/2024 15:14:16

NIT: 122.53628.65-6 CPF: 744.315.289-20 Nome: LUIZ CARLOS MUNHOS
Data de nascimento: 13/12/1969 Nome da mãe: NAIR ZANZIN MUNHOS

Página 1 de 10

Identificação do Filiado

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

1 79.116.521/0001-69 IRMAOS THOM LTDA Empregado ou Agente
Público

01/04/1986 10/08/1989 08/1989122.53628.65-6

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

01/1987 1.924,00 02/1987 1.995,99 03/1987 2.303,99

04/1987 1.752,99 05/1987 2.522,00 06/1987 2.923,00

07/1987 2.755,99 08/1987 4.220,00 09/1987 4.518,99

10/1987 4.929,00 11/1987 5.628,00 12/1987 6.273,99

01/1988 5.831,99 02/1988 7.617,99 03/1988 10.375,01

04/1988 12.024,01 05/1988 15.597,00 06/1988 16.169,00

07/1988 19.600,00 08/1988 28.143,03 09/1988 32.395,05

10/1988 40.009,99 11/1988 57.323,99 12/1988 66.515,00

01/1989 86,00 02/1989 71,00 03/1989 107,00

04/1989 114,00 05/1989 78,00 06/1989 196,99

07/1989 185,99 08/1989 117,00

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

2 82.386.103/0001-04 FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE MOVEIS E
REFRIGERACAO LTDA

Empregado ou Agente
Público

01/10/1992 26/09/1997 09/1997122.53628.65-6

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.

D
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INSS
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário 17/12/2024 15:14:16

NIT: 122.53628.65-6 CPF: 744.315.289-20 Nome: LUIZ CARLOS MUNHOS
Data de nascimento: 13/12/1969 Nome da mãe: NAIR ZANZIN MUNHOS

Página 2 de 10

Identificação do Filiado

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

10/1992 599.992,79 11/1992 716.962,66 12/1992 1.309.958,15

01/1993 1.309.995,68 02/1993 1.940.998,85 03/1993 1.940.989,51

04/1993 3.029.996,97 05/1993 3.635.975,34 06/1993 5.149.976,83

07/1993 6.385.988,73 08/1993 8.621,97 09/1993 10.349,98

10/1993 14.249,88 11/1993 17.999,96 12/1993 32.599,81

01/1994 42.499,98 02/1994 57.300,06 03/1994 86,65

04/1994 86,65 05/1994 86,65 06/1994 86,65

07/1994 86,65 08/1994 100,00 09/1994 99,99

10/1994 99,99 11/1994 99,99 12/1994 134,99

01/1995 134,99 02/1995 134,99 03/1995 134,99

04/1995 134,99 05/1995 150,00 06/1995 150,00

07/1995 150,00 08/1995 280,00 09/1995 280,00

10/1995 373,37 11/1995 280,00 12/1995 280,00

01/1996 280,00 02/1996 280,00 03/1996 280,00

04/1996 280,00 05/1996 280,00 06/1996 299,99

07/1996 299,99 08/1996 299,99 09/1996 299,99

10/1996 400,00 11/1996 299,99 12/1996 339,99

01/1997 339,99 02/1997 339,99 03/1997 339,99

04/1997 339,99 05/1997 339,99 06/1997 339,99

07/1997 339,99 08/1997 339,99 09/1997 294,84

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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Identificação do Filiado

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

3 82.386.103/0001-04 FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE MOVEIS E
REFRIGERACAO LTDA

Empregado ou Agente
Público

01/10/1998 05/04/1999 04/1999122.53628.65-6

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

10/1998 350,00 11/1998 350,00 12/1998 355,00

01/1999 355,00 02/1999 355,00 03/1999 428,40

04/1999 384,58

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

4 76.710.607/0001-27 MERCADO PLANEJAMENTO E ADMINISTRACAO DE
PLANOS URB LTDA

Empregado ou Agente
Público

13/10/1999 11/2000122.53628.65-6

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

10/1999 178,71 11/1999 282,20 12/1999 283,03

01/2000 282,20 02/2000 352,99 03/2000 282,20

04/2000 285,20 05/2000 285,20 06/2000 297,20

07/2000 361,27 08/2000 297,20 09/2000 297,20

10/2000 594,40 11/2000 392,27

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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Identificação do Filiado

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

5 01.386.551/0001-06 POTABILE TRATAMENTO DE AGUA LTDA Empregado ou Agente
Público

08/12/2000 06/03/2003 03/2003122.53628.65-6

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

12/2000 288,32

01/2001 360,40 02/2001 360,40 03/2001 360,40

04/2001 398,67 05/2001 398,64 06/2001 396,54

07/2001 424,90 08/2001 411,90 09/2001 409,26

10/2001 411,90 11/2001 391,97 12/2001 410,37

01/2002 411,90 02/2002 408,60 03/2002 410,37

04/2002 419,00 05/2002 419,47 06/2002 448,90

07/2002 451,70 08/2002 449,03 09/2002 451,51

10/2002 589,92 11/2002 451,23 12/2002 450,10

01/2003 451,50 02/2003 448,13 03/2003 84,20

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

6 05.915.662/0001-05 REFRIGERACAO MAXIMA LTDA Empregado ou Agente
Público

02/02/2004 05/02/2005 02/2005122.53628.65-6

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

02/2004 580,00 03/2004 600,00 04/2004 600,00

05/2004 600,00 06/2004 626,64 07/2004 613,32

08/2004 613,32 09/2004 613,32 10/2004 613,32

11/2004 613,32 12/2004 613,32

01/2005 613,32 02/2005 102,22

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

7 03.157.380/0001-60 ELETRO SAO JOSE LTDA Empregado ou Agente
Público

01/11/2005 07/2011122.53628.65-6

Indicadores: PEXT

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

07/2010 918,00 08/2010 918,00 09/2010 1.138,32

10/2010 1.064,88 11/2010 991,44 12/2010 1.156,68

01/2011 1.189,73 02/2011 1.050,00 03/2011 1.050,00

04/2011 1.050,00 05/2011 1.050,00 06/2011 1.050,00

07/2011 1.050,00

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

8 06.158.164/0001-28 MARIA MERCEDES VALERIO Empregado ou Agente
Público

01/11/2005 29/03/2007 03/2007122.53628.65-6

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

02/2006 650,00 03/2006 666,49 04/2006 650,00

05/2006 787,39 06/2006 650,00 07/2006 686,99

08/2006 711,06 09/2006 671,99 10/2006 957,07

11/2006 836,89 12/2006 773,39

01/2007 679,25 02/2007 679,25 03/2007 656,61

Código Emp. Origem do Vínculo
Tipo Filiado no

Vínculo Data Início Data Fim Últ. Remun.Seq. NIT
Matrícula do
Trabalhador

9 76.282.656 MUNICIPIO DE MARINGA Empregado ou Agente
Público

17/04/2007 07/2024122.53628.65-6 SEPREFEITU00000000
000000009541

Indicadores: IVIN-JORN-DIFERENCIADA, PRPPS

Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores Competência Remuneração Indicadores

Remunerações

05/2007 972,15 06/2007 690,14 07/2007 690,14

08/2007 719,81 09/2007 704,97 10/2007 697,55

11/2007 690,14 12/2007 690,14

01/2008 620,14 02/2008 620,14 03/2008 627,13

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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04/2008 648,62 05/2008 648,62 06/2008 648,62

07/2008 648,62 08/2008 648,62 09/2008 648,62

10/2008 648,62 11/2008 648,62 12/2008 648,62

01/2009 648,63 02/2009 658,63 03/2009 658,63

04/2009 693,48 05/2009 693,48 06/2009 693,48

07/2009 693,48 08/2009 693,48 09/2009 693,48

10/2009 693,48 11/2009 733,48 12/2009 803,48

01/2010 852,48 02/2010 852,48 03/2010 852,48

04/2010 888,51 05/2010 1.184,68 06/2010 861,31

07/2010 803,51 08/2010 786,51 09/2010 786,51

10/2010 786,51 11/2010 786,51 12/2010 786,51

01/2011 786,51 02/2011 786,51 03/2011 786,51

04/2011 1.109,71 05/2011 832,28 06/2011 825,02

07/2011 825,02 08/2011 825,02 09/2011 825,02

10/2011 825,02 11/2011 825,02 12/2011 825,02

01/2012 825,02 02/2012 825,02 03/2012 825,02

04/2012 909,03 05/2012 962,49 06/2012 945,48

07/2012 945,48 08/2012 945,48 09/2012 1.151,20

10/2012 983,33 11/2012 1.311,11 12/2012 983,33

01/2013 983,33 02/2013 983,33 03/2013 983,33

04/2013 1.268,81 05/2013 1.290,27 06/2013 1.290,27

07/2013 1.290,27 08/2013 1.290,27 09/2013 1.290,27

10/2013 1.290,27 11/2013 1.290,27 12/2013 1.733,69

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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01/2014 1.978,90 02/2014 2.123,70 03/2014 2.123,70

04/2014 2.341,39 05/2014 2.232,55 06/2014 2.232,55

07/2014 2.232,55 08/2014 2.976,73 09/2014 2.232,55

10/2014 2.232,55 11/2014 2.488,78 12/2014 2.232,55

01/2015 2.661,29 02/2015 2.274,58 03/2015 2.274,58

04/2015 2.599,75 05/2015 2.437,17 06/2015 2.437,17

07/2015 2.437,17 08/2015 2.437,17 09/2015 3.257,33

10/2015 2.437,17 11/2015 2.437,17 12/2015 5.443,78

01/2016 3.511,31 02/2016 3.597,20 03/2016 3.531,74

04/2016 3.946,20 05/2016 3.677,91 06/2016 3.886,51

07/2016 4.003,17 08/2016 3.724,14 09/2016 5.030,41

10/2016 3.903,78 11/2016 6.048,73 12/2016 4.099,22

01/2017 3.927,72 02/2017 3.927,72 03/2017 4.439,94

04/2017 4.179,58 05/2017 4.531,78 06/2017 3.396,58

07/2017 3.339,72 08/2017 3.878,28 09/2017 3.878,28

10/2017 3.878,28 11/2017 5.262,29 12/2017 3.993,93

01/2018 3.946,24 02/2018 4.161,41 03/2018 4.067,54

04/2018 4.802,01 05/2018 4.053,29 06/2018 4.459,80

07/2018 4.185,45 08/2018 4.952,63 09/2018 4.500,76

10/2018 5.629,38 11/2018 4.199,52 12/2018 4.279,72

01/2019 4.281,67 02/2019 5.079,24 03/2019 5.054,43

04/2019 6.501,73 05/2019 4.675,02 06/2019 5.082,63

07/2019 6.715,16 08/2019 5.305,96 09/2019 4.887,21

Relações Previdenciárias

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.

D
eclaração de N

ada C
onsta do IN

S
S

 C
N

IS
  (5306239)         S

E
I 03.31.00000077/2025.09 / pg. 57



INSS
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário 17/12/2024 15:14:16

NIT: 122.53628.65-6 CPF: 744.315.289-20 Nome: LUIZ CARLOS MUNHOS
Data de nascimento: 13/12/1969 Nome da mãe: NAIR ZANZIN MUNHOS

Página 9 de 10

Identificação do Filiado

10/2019 5.528,60 11/2019 5.122,20 12/2019 6.483,64

01/2020 5.053,33 02/2020 5.296,13 03/2020 5.088,29

04/2020 5.219,18 05/2020 5.219,18 06/2020 5.219,18

07/2020 5.219,18 08/2020 5.219,18 09/2020 5.219,18

10/2020 5.219,18 11/2020 6.898,51 12/2020 5.282,88

08/2022 4.354,10 09/2022 4.354,10 10/2022 4.354,10

11/2022 4.539,55 12/2022 4.539,55

01/2023 4.539,55 02/2023 4.539,55 03/2023 4.811,92

04/2023 4.811,92 05/2023 4.811,92 06/2023 4.811,92

07/2023 4.811,92 08/2023 4.811,92 09/2023 4.811,92

10/2023 4.811,92 11/2023 4.811,92 12/2023 5.103,55

01/2024 5.030,64 02/2024 5.030,64 03/2024 5.257,01

04/2024 5.257,01 05/2024 5.257,01 06/2024 5.257,01

07/2024 5.480,91

Relações Previdenciárias

IVIN-JORN-DIFERENCIADA Vínculo possui regime de jornada diferenciada PEXT Vínculo com informação extemporânea, passível de
comprovação

PRPPS Vínculo de empregado com informações de Regime
Próprio (Servidor Público)

Indicador Descrição Indicador Descrição

Legenda de Indicadores

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 241217MC0S0TLN11OTX340

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, observados os arts.19 ao 19-F do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cujo valor consolidado seja igual ou superior ao salário mínimo, sendo assegurados os ajustes de complementação, utilização
ou agrupamento, conforme o caso, de acordo com o § 14 do art.195 da CF/1988 e art.29 da EC 103/2019.
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PRocuRAçÃo eo ruDrcA ET ExrRA

OUTORGANTES: LUIZ CARLOS MUNHOS, brasileiro, casado, agente fiscal, portador do RG n".4550632-

0 SESP/PR e inscrito no CPF no 744.315.289-2A, residente e domiciliada na Travessa Portp Alegre, no 64,

Vila Morangueira, na cidade de Maringá, estado do Paraná, CEP 87040-100.

OUTORGADAS: SOARES E ARAN SOCIEDADE DE ADVOGADAS, inscrita no CNPJ na 44.934.72210AU-

99, registrada nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil sob no 000013091, neste ato representada

por suas sócias MARIANNE SUELEN SOARES DA SILVA CORIMBAVA, brasileira, solteira, advogada,

inscrita na OAB/PR sob o no 87.004, e no CPF sob o no 065.879.289-00, portadora do RG no 12.407.021-0

e THAYNÁ CAROLINE RIBEIRO ARAN WILIEMANN, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/PR sob

o no 87.001, e no CPF 051 .916.229-36, portadora do RG n. 9.690.835-0, ambas com escritório profissional

na Avenida João Paulino Vieira Filho, no 45, sala térrea 05, Zona O7, na cidade de Maringá- PR.

PODERES: Os.poderes constantes da cláusula "AD JUDICIA ET EXTRA" para representar a outorgante

perante o foro em geral, e ainda os poderes especiais de receber citação, confessar, reconhecer a

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar

quitação, firmar compromisso, assinar declaração de hipossuficiência econômica ou requerer assistência

judiciária gratuita nos termos da Lei n" 1.060/50 e renunciar os valores que excederem o limite dos Juizados

Especiais Federais, com o fim específico de representá-lo(a) perante o lnstituto Nacional do Seguro Social

- INSS, propondo quaisquer medidas administrativas e/ou judiciais, objetivando a concessão/revisão de

benefício previdenciário, lpvantar débitos, contribuição social, bem como mudar dados do CNIS e criar

CADSENHA; representá-lo(a) perante os entes públicos da administração direta e indireta no âmbito

municipal, estadual ou federal, incluindo autarquias e fundêçôes: representá-lo(al perante a Receita Federal

- RFB oara fins orevidenciários: reoresentá-loía) oerante o lVlinistério do Trabalho e Emnreoo - MTE.

obtendo declarações e certidÕes da RAIS e CAGED: representa-lo(a) perante os órgãos públicos para

requerer e retirar a Certidão de Tempo de Contribuição - CTC perante os "RPPS" e "RGPS"; requerer e

Trabalho - LTCAT e similares perante as empresas ou instituiçÕes; e. por fim. propor ação perante a Justiça

Estadual/Justiça Federal.

Maringá - Paraná, aos 77 de outubro de 2024.

LUIZ CARLOS MUNHOS

Av. JoÃo PRul:tto VurRa FtLttô, t'1" 45, Snm CIS

MaRrnGÁ, PnnaruÁ - CEP 87020-015
\ (++) 99866-6031 ffi cCINrAro@soAREsrARAN.coM.B§
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Início Fim Tipo Empresa Cargo

Períodos Informados

Nome do Segurado:

LUIZ CARLOS MUNHOS 122.53628.65-6

Nº de Identificação do Trabalhador (NIT):

CPF: Data de Nascimento: Sexo: Nº do Benefício:

744.315.289-20 13/12/1969 Masculino
Espécie do Benefício:

42 - Aposentadoria Por Tempo de Contribuição ou Programada

Início do Benefício (DIB): Data da Atualização:

15/01/2025 15/01/2025

Relatório do Tempo de Contribuição

10/08/198901/04/1986 Normal IRMAOS THOM LTDA Aux. Marceneiro*

26/09/199701/10/1992 Normal FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE MOVEIS E 
REFRIGERACAO

Aux. Marceneiro*

05/04/199901/10/1998 Normal FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE MOVEIS E 
REFRIGERACAO

Aux. Marceneiro*

30/11/200013/10/1999 Normal MERCADO PLANEJAMENTO E ADMINISTRACAO DE 
PLANOS URB

Operador de tratamento*

06/03/200308/12/2000 Normal POTABILE TRATAMENTO DE AGUA LTDA Operador de tratamento*

05/02/200502/02/2004 Normal REFRIGERACAO MAXIMA LTDA Chapeador de fórmica*

31/07/201101/11/2005 Normal ELETRO SAO JOSE LTDA Formicador*

29/03/200701/11/2005 Normal MARIA MERCEDES VALERIO Formicador*

15/01/202517/04/2007 Normal MUNICIPIO DE MARINGA Agente fiscal*

Legenda: * (Contribuições consideradas na carência)

Períodos Considerados no Cálculo

Início Fim Tipo Empresa
Tempo de Contribuição
Anos  |  Meses  |  Dias

Fator
Total (TC x Fator)

Anos | Meses | Dias

10/08/198901/04/1986 Normal IRMAOS THOM LTDA 3 4 10 1,00 3 4 10

26/09/199701/10/1992 Normal FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE 
MOVEIS E REFRIGERACAO

4 11 26 1,00 4 11 26

05/04/199901/10/1998 Normal FRIOAZUL INDUSTRIA E COM DE 
MOVEIS E REFRIGERACAO

0 6 5 1,00 0 6 5

30/11/200013/10/1999 Normal MERCADO PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRACAO DE PLANOS URB

1 1 18 1,00 1 1 18

06/03/200308/12/2000 Normal POTABILE TRATAMENTO DE AGUA 
LTDA

2 2 29 1,00 2 2 29

05/02/200502/02/2004 Normal REFRIGERACAO MAXIMA LTDA 1 0 4 1,00 1 0 4

29/03/200701/11/2005 Normal ELETRO SAO JOSE LTDA
MARIA MERCEDES VALERIO

1 4 29 1,00 1 4 29#

16/04/200730/03/2007 Normal ELETRO SAO JOSE LTDA 0 0 17 1,00 0 0 17

31/07/201117/04/2007 Normal ELETRO SAO JOSE LTDA
MUNICIPIO DE MARINGA

4 3 14 1,00 4 3 14#

15/01/202501/08/2011 Normal MUNICIPIO DE MARINGA 13 5 15 1,00 13 5 15

1732 517532Legenda: # (Atividades Concomitantes) Totais:

Totais Sem o Tempo Projetado: 32 5 17 17532

Totais Somente dos Períodos Com Deficiência: 32 5 1732 5 17

1/215/01/2025
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Nome do Segurado:

LUIZ CARLOS MUNHOS 122.53628.65-6

Nº de Identificação do Trabalhador (NIT):

CPF: Data de Nascimento: Sexo: Nº do Benefício:

744.315.289-20 13/12/1969 Masculino
Espécie do Benefício:

42 - Aposentadoria Por Tempo de Contribuição ou Programada

Início do Benefício (DIB): Data da Atualização:

15/01/2025 15/01/2025

Relatório do Tempo de Contribuição

Análise dos Dados

Nº de Contribuições em 01/2025 (DIB Informada):

110 contribuições

Nº de Contribuições em 11/1999 (Lei 9.876/99):

332 contribuições

Nº de Contribuições em 11/2019 (EC 103/2019):

Carência

8 anos, 11 meses e 27 dias

Tempo de Contribuição em 29/11/1999 (Lei 9.876/99):

27 anos, 3 meses e 15 dias

Tempo de Contribuição em 13/11/2019 (EC 103/2019):

Tempo de Contribuição

Idade em 15/01/2025 (DIB Informada):

29 anos, 11 meses e 16 dias

Idade em 29/11/1999 (Lei 9.876/99):

49 anos e 11 meses
Idade em 13/11/2019 (EC 103/2019):

Idade

Sem Idade Mínima Necessária

Necessário: 180 contribuiçõesNecessário: 25 anos (PCD)

32 anos, 5 meses e 17 dias 393 contribuições

55 anos, 1 mês e 2 dias

Tempo de Contribuição em 15/01/2025 (DIB Informada):

Tempo de Contribuição em 15/01/2025:

32 anos, 5 meses e 17 dias

Nº de Contribuições em 01/2025:

394 contribuições

Idade em 15/01/2025:
55 anos, 1 mês e 2 dias

2/215/01/2025
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AV. JOÃO PAULINO VIEIRA FILHO, Nº 45, SALA 05 

MARINGÁ, PARANÁ - CEP 87020-015 
(44) 99866-6031         CONTATO@SOARESEARAN.COM.BR 

 

À MARINGÁ PREVIDÊNCIA 

 

AO SETOR DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ CARLOS MUNHOS, brasileiro, casado, agente fiscal, portador do RG nº. 

4550632-0 SESP/PR e inscrito no CPF nº 744.315.289-20, residente e domiciliado na Travessa Porto 

Alegre, nº 64, Vila Morangueira, na cidade de Maringá, estado do Paraná, CEP 87040-100, por 

intermédio de suas advogadas signatárias, com endereço profissional na Avenida João Paulino Vieira 

Filho, nº 45, sala térrea 05, Zona 07, CEP 87020-015, na cidade de Maringá/PR, para onde devem ser 

remetidas as notificações e comunicações, vem, perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 3º, 

incisos I e II da Lei Complementar nº. 142/2013, requerer o benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL 

PARA SERVIDOR COM DEFICIÊNCIA, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

 

 

I. DO DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL PARA SERVIDOR COM DEFICIÊNCIA. LEI 

COMPLEMENTAR Nº. 142/2013  

 

A Lei Complementar nº. 142/2013, aplicável aos servidores públicos municipais1, 

garante aos trabalhadores portadores de deficiência condições especiais para a sua aposentadoria, 

com tempo de contribuição reduzido de acordo com o grau de deficiência identificado, como se extrai 

do teor de seu art. 3º, abaixo transcrito:  

 

Art. 3º. É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao segurado 

com deficiência, observadas as seguintes condições:  

 

 
1Conforme decisão do STF no Mandado de Injunção nº 6.45:  APOSENTADORIA ESPECIAL – DEFICIÊNCIA – LEI COMPLEMENTAR Nº 

142/2013. Configurada a mora legislativa, surge imperiosa a observância, por analogia, da Lei Complementar nº 142/2013 e do Decreto 

regulamentador, como critério no exame dos pedidos de aposentadoria especial formulados por servidor público portador de deficiência. 
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I – aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 

(vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;  

 

II – aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 

(vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência 

moderada;  

 

III – aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 

(vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; ou  

 

IV – aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos 

de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que 

cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período.  

 

No caso concreto, tem-se que o Requerente é portador de deficiência auditiva 

desde sua infância. Aos 13 (treze) anos de idade perdeu a audição do ouvido direito e passou a  

apresentar diminuição da audição também no ouvido esquerdo, motivo pelo qual faz uso, desde 

os 35 anos de idade, de aparelho auditivo e vale-se de leitura labial para a facilitação de sua 

comunicação em sociedade.  

 

Vê-se, portanto, que o Requerente é portador de deficiência grave que afeta 

significativamente seu labor, sendo importante esclarecer que a gravidade da deficiência em questão 

já foi avaliada em Laudo Caracterizador de Deficiências (anexo) elaborado pelo setor de Saúde 

Ocupacional da Prefeitura da cidade de Maringá/PR, do qual desde já se destacam as seguintes 

conclusões:  

 

 

 
Laudo de Audiometria 

 

Isto posto, cumpre esclarecer que, conforme se observa da tabela abaixo, 

atualmente o Requerente conta com 32 anos, 05 meses e 17 dias de tempo de contribuição, sendo 

que, na data de sua filiação ao RGPS (bem como ao RPPS), já apresentava a deficiência descrita:  
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Início Fim Tipo Empresa Cargo 

 

 

Assim, nota-se que o Requerente já satisfaz os requisitos para a concessão do 

benefício de Aposentadoria Especial da Pessoa com Deficiência, mediante a aplicação da regra contida 

no art. 3º da Lei nº. 142/2013, eis que preencheu os requisitos legais para tanto. São eles: 

 

 Contar com 25 anos de tempo de contribuição na data do requerimento e; 

  Ser portador de deficiência grave.   

 

Portanto, uma vez demonstrado o cumprimento pelo requerente dos requisitos 

estabelecidos pela legislação previdenciária vigente para a concessão de Aposentadoria Especial para 

o Portador de Deficiência, é devida a concessão do benefício pretendido.  

 

 

II. DA IMPUGNAÇÃO AO LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIAS  

 

Como é possível extrair da documentação que ampara o presente requerimento, 

aos 07 de maio de 2024, o Requerente passou por avaliação médica de sua capacidade auditiva, da 

qual resulta o anexo Laudo Caracterizador de Deficiências elaborado pelo  departamento de Saúde 

Ocupacional da Prefeitura de Maringá/PR.  

 

Do referido documento, colhe-se o histórico do Requerente, as atividades 

profissionais por ele exercidas, a descrição detalhada das moléstias e das limitações de desempenho, 

codificação para fins de enquadramento e, por fim, o enquadramento em si.  

 

Ao descrever as moléstias do Requerente, a autoridade competente as classifica 

como sendo de natureza grave, em ambos os ouvidos, tanto nas estruturas quanto na função 

auditiva, além de identificar “perda auditiva do tipo mista”, de grau severo à direita e de grau 

moderadamente severo à esquerda. Vejamos:  
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Laudo Caracterizador de Deficiências – doc. 6, página 3 

 

 
Laudo de Audiometria  

 

Tem-se, portanto, o incontroverso diagnóstico de que o Requerente apresenta 

limitações graves em sua audição, com perda auditiva bilateral significativa, com dificuldade na 

comunicação e recepção de mensagens orais, as quais são facilitadas exclusivamente pelo uso de 

prótese auditiva.  

 

Nada obstante, do tópico destinado à conclusão do laudo médico avaliativo em 

questão, colhe-se desenlace completamente dissociado do caso concreto, com enquadramento do 

Requerente no art. 3º, inciso III, da Lei nº. 142/2013 – inciso este que assegura a concessão de 

aposentadoria com deficiência de natureza leve:  
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Mostra-se necessária, portanto, a adequação do laudo em comento, a fim de que 

dele conste o correto enquadramento do Requerente, como pessoa portadora de deficiência grave 

– o que vai de encontro com as constatações feitas pela própria autoridade emissora do documento.  

 

Assim sendo, pede-se o reconhecimento e enquadramento da deficiência do 

Requerente como sendo de natureza grave e, consequentemente, pela adequação do Laudo 

Caracterizador de Deficiências proferido pelo departamento de Saúde Ocupacional do Município de 

Maringá/PR, para fins de contagem de seu tempo de contribuição e consequente concessão do 

benefício de Aposentadoria Especial para Servidor com Deficiência na forma prevista no art. 3º, I, da 

Lei Complementar nº. 142/2013.  

 

 

III. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. ENQUADRAMENTO NO ART. 3º, II, DA LEI Nº. 142/2013. 

DEFICIÊNCIA DE NATUREZA MODERADA. 

 

Subsidiariamente, caso Vossa Senhoria não entenda pelo enquadramento do 

Requerente como portador de deficiência grave, tem-se que igualmente se impõe o pedido de sua 

aposentadoria de acordo com o art. 3º, II, da Lei Complementar nº. 142/2013.  

 

Isso porque o artigo em comento determina que os homens, portadores de 

deficiência moderada, fazem jus à concessão do benefício de aposentadoria aos 29 (vinte e nove) 

anos de tempo de contribuição2. E, pelos cálculos já mencionados no presente feito, tem-se que o 

Requerente conta com 32 anos, 05 meses e 17 dias de contribuição – o que o torna apto à 

concessão da benesse ora pleiteada.  

 

No que concerne à deficiência em comento, destaca-se, mais uma vez, que a própria 

autoridade emissora do laudo constatou, em diversos momentos, que o Requerente padece de 

 
2 Art. 3º. É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao segurado com deficiência, observadas as seguintes condições: (...) II – 

aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência 

moderada; (...).  
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deficiência auditiva grave, com a total perda auditiva do ouvido direito, e significativa e prejudicial 

perda auditiva do ouvido esquerdo – classificada como de natureza moderada à grave.  

 

Tem-se, portanto, como inquestionável o direito do Requerente também à 

aposentadoria na forma estabelecida pelo art. 3º, II, da Lei Complementar nº. 142/2013, diante do 

grau ao mínimo moderado da sua deficiência auditiva.  

 

 

IV. DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante do exposto, requer que se digne Vossa Senhoria em determinar as seguintes 

providências: 

 

a) Reconhecer a natureza grave da deficiência apresentada pelo Requerente.  

 

b) Conceder o benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA ao Requerente, com base no artigo 3º, I, da Lei Complementar nº. 

142/2013.  

 

c) Na eventualidade, não se verificando o caráter grave da deficiência 

apresentada pelo Requerente, requer a concessão do benefício pleiteado com 

fundamento no  art. 3º, II, da LCP nº. 142/2013 (deficiência moderada), observando, 

ainda, aquela que lhe garante a regra de cálculo mais vantajosa financeiramente. 

 

d) Em caso de falta de algum documento para a concessão do benefício, que o 

presente pedido não seja indeferido, nos termos do artigo 105 da Lei n° 8.213/91, e 

que as exigências formuladas sejam fundamentadas legalmente, dando-se prazo 

compatível para o seu cumprimento.  

 

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento. 

 

Maringá/PR, aos 15 de janeiro de 2025. 

 

MARIANNE S. SOARES SILVA CORIMBAVA THAYNÁ C. RIBEIRO ARAN WILLEMANN 

OAB/PR 87.004                                                      OAB/PR 87.001 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 5306248

Usuário Externo (signatário): Marianne Suelen Soares da Silva
Corimbava

Data e Horário: 16/01/2025 17:08:46
Tipo de Peticionamento: Processo Novo
Número do Processo: 03.31.00000077/2025.09
Interessados:
     Luiz Carlos Munhos
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
    - Documento Principal:
       - Requerimento para Aposentadoria 5306229
    - Documentos Essenciais:
       - CPF Procuração 5306244
       - RG Holerite 5306243
       - Declaração de Atribuições do Cargo e Penalidades LCCD e
Audiometria 5306241

       - Título de Eleitor Título de Eleitor 5306240
       - Declaração de Nada Consta do INSS CNIS 5306239
       - Comprovante de Endereço Comprovante de endereço 5306238
       - Certidão de Estado Civil Certidão de Casamento 5306237
       - Cartão do PIS/PASEP CTPS 5306236
       - RG Carteira Nacional de Habilitação 5306234
    - Documentos Complementares:
       - Anexo Cálculo de Tempo de Contribuição 5306245
       - Anexo Petição - Requerimento 5306246

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) .
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7726  - www.maringaprevidencia.com.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

À Gerência de Benefícios 
 
Para analise e encaminhamentos necessários ao requerido de aposentadoria em questão.
 

Documento assinado eletronicamente por Edson Paliari, Diretor (a)-Presidente da
MGAPREV, em 30/01/2025, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5392595 e o código CRC F1C64659.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5392595
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7726  - www.maringaprevidencia.com.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

A CESO
 
Para ciência e providencias que entender necessárias, tendo em vista o contido no requerimento
(SEI 5306246), que trata do pedido de revisão do laudo emitido pelos médicos peritos da Saúde
Ocupacional e posterior concessão de aposentadoria para pessoas com deficiência. Referido
servidor em  outro processo (SEI 03.31.00000280/2024.60), havia solicitado  a aposentadoria por
PCD, mas o laudo médico pericial emitido pelos médicos da Saúde Ocupacional ( SEI 5410877),
consta que o servidor possuí DEFICIÊNCIA LEVE, o que exige no  mínimo 33 anos de
contribuição, tempo este que o servidor não possuía.   Agora, o servidor através de sua
Procuradora pleiteia a revisão do laudo, fazendo constar  'DEFICIÊNCIA GRAVE    ou
MODERADA". Diante dos fatos acima mencionados, encaminho o referido processo para
reanálise dos médicos peritos, acerca do enquadramento da deficiência do servidor. Após  a
reanalise devolver este processo para esta diretoria de previdência, que tomara as medidas
necessárias, visando  concluir este processo..

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor (a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 03/02/2025, às 18:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5410685 e o código CRC BB204674.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5410685
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas

Superintendência da Secretaria de Gestão de Pessoas
Diretoria de Saúde Ocupacional SEGEP
Gerência da Saúde Ocupacional SEGEP

Medicina do Trabalho SEGEP
Rua Santos Dumont, 2720, - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-050 Telefone: (44) 3127-2191  - www2.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Ratificamos o laudo caracterizador de deficiência de 07/05/24, com as justificativas já
pormenorizadas no corpo do mesmo, mais especificamente no item descrição das limitações de
desempenho e restrições da participação social, com influência dos fatores ambientais.
 

Documento assinado eletronicamente por Erika Nogueira Lisboa Conegero, Médico(a) do
Trabalho, em 11/03/2025, às 08:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Martins Machado, Médica Clínica Geral,
em 11/03/2025, às 09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Thais Cristina Costa Fritzen Lorenzetti,
Médico(a) do Trabalho, em 11/03/2025, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5645416 e o código CRC 486B87AC.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5645416
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas

Superintendência da Secretaria de Gestão de Pessoas
Diretoria de Saúde Ocupacional SEGEP
Gerência da Saúde Ocupacional SEGEP

Apoio Administrativo em Saúde Ocupacional SEGEP
Rua Santos Dumont, 2720, - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-050 Telefone: (44) 3127-2191  - www2.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

À DGPF,
 
Segue despacho MDT 5651340, referente ao servidor Luiz Carlos Munhos, matrícula 20683.
 
Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Rocha Magalhaes, Agente
Administrativo (a), em 11/03/2025, às 14:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5651340 e o código CRC 3DDFC479.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5651340
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7726  - www.maringaprevidencia.com.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Ao Diretor-Presidente
 
Para ciência, tendo em vista  que os médicos peritos da Saúde Ocupacional do Município de
Maringá  indeferiram o pedido de revisão  do laudo médico, ou seja, a doença que acomete o
servidor foi considerado leve, portanto o servidor não possui os requisitos mínimos necessários
para requerer a aposentadoria por PCD, bem como não possui Mandado de Injunção. Foi editado
o oficio de nº 83 (SEI  5694900), que será encaminhado ao servidor/procurador.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor (a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 18/03/2025, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5701319 e o código CRC 0F7587C5.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5701319
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: (44) 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br
 
Ofício nº 83/2025 - MGAPREV
 
 

Maringá, 18 de março de 2025.

 

 

 
Prezado Servidor,
Luiz Carlos Munhoz
 
 
Em resposta ao contido no requerimento  (SEI n.º 5306246) que trata do pedido de

revisão do laudo de deficiência  e posterior aposentadoria, informo que o seu pedido foi
indeferido, conforme informações abaixo discriminadas:

O laudo médico pericial inicialmente emitido considerou que o mal que acomete
Vossa Senhoria  foi enquadrado como leve, o que exige no mínimo 33 anos de tempo 
contribuição, tempo mínimo que Vossa Senhoria não possuía  para requerer a aposentadoria por
PCD.

Inconformado com a decisão, protocolou recurso, solicitando que o laudo médico
inicialmente emitido (leve) fosse revisado, fazendo constar a doença como grave ou moderada,
o  que faria com que o servidor se enquadrasse nos requisitos mínimos necessários para ter o
direito  de se aposentar  por PCD.

Instado a se manifestar os médicos peritos  emitiram o despacho (SEI 5645416),
ratificando o laudo anteriormente emitido, ou seja, mantiveram o entendimento de que o mal que
acomete Vossa Senhoria  é considerado leve.

Nos cumpre informar que com o advento da EC 103/2019 (última reforma da
previdência) foi estabelecido que, enquanto não houver uma lei que disciplinasse o § 4º-A do
artigo 40 e o Inciso I do § 1º do artigo 201 da Constituição Federal, os regimes próprios que não
implementaram a reforma da previdência devem ter por base a Lei Complementar nº 142, de 8
de maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de cálculo.

Como o Município de Maringá não implantou a reforma da  previdência e não editou
uma lei complementar sobre o assunto, esta Autarquia não pôde aplicar as normas de outros
regimes, como é o caso da LC 142/2013, a menos que haja uma determinação judicial. Nos
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Regimes Próprios de Previdência Social que não realizaram a reformada previdência (Caso de
Maringá)  é consenso de que o servidor deve  possuir um MANDADO DE INJUNÇÃO, que é o
remédio constitucional adequado para situações em que há ausência de legislação especifica,
permitindo que o pedido de aposentadoria seja analisado e concedido.

Ademais, a concessão uma aposentadoria de forma administrativa, poderia resultar
na não formalização do ato e na consequente não homologação  junto ao TCE-PR, uma vez que
o TCE-PR adota o entendimento do Ministério da Previdência. Neste caso  caberia à Maringá
Previdência esclarecer a conduta que contraria a legislação pertinente.

A Portaria do Ministério da Previdência nº 1.467, de 02 de junho de 2022, art. 1º diz
que:

“Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei nº 9.717, de 1998, que dispõe
sobre as regras para organização e funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social
dos Servidores Públicos da União, dos Estados, do distrito Federal e dos Municípios, nos termos
do § 2º do art. 40 da Constituição Federal e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, serão
regidos conforme as disposições desta Portaria.”

Além disso, o anexo V, que os “ ENTES FEDERATIVOS QUE NÃO
PROMOVEREM ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO RELACIONADA AO RPPS, QUANDO O
RECONHECIMENTO DO DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL PARA SEGURADOS 
COM DEFICÊNCIA, DEVERÃO RECORRER  A UMA ORDEM CONCEDIDA EM MANDADO DE
INJUNÇÃO”, ou seja, o MANDADO DE INJUNÇÃO é indispensável do direito à aposentadoria.

Por fim, é importante destacar que a  Maringá Previdência não é contrária à
concessão de aposentadoria para pessoas com deficiência de forma administrativa, mas entende
que é necessário que o Município edite uma legislação sobre o tema.  Neste sentido, cabe
registrar que a atual administração, por meio da Secretaria de Governo (SEGOV) está 
analisando o tema, realizando  o levantamento do número de servidores que poderiam se
enquadrar nessa situação, bem como o impacto financeiro, para posterior elaboração e emissão
da legislação pertinente.

A criação da legislação é de competência do Poder Executivo municipal, podendo
ser realizada por meio da reforma da previdência ou pela edição e aprovação de um lei
complementar especifica.

A Maringá Previdência  está a disposição para maiores esclarecimentos. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
                JOSÉ DA SILVA NEVES
Diretor de Gestão Previdenciária e Financeira
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Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor (a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 24/03/2025, às 14:27, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5694900 e o código CRC 2532038A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 5694900
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1

patriciadias@maringaprevidencia.com.br

De: patriciadias@maringaprevidencia.com.br
Enviado em: terça-feira, 25 de março de 2025 10:07
Para: 'Marianne Soares'
Assunto: Resposta sobre seu processo de requerimento de Aposentadoria PCD em 

nome do Sr LUIZ CARLOS MUNHOS 
Anexos: Cópia do Processso Aposentadoria PCD Luiz Carlos Munhoz.pdf; Ofício  

indeferimento - resposta.pdf

Bom dia, Sra Mariane 
 
Este email é resposta sobre seu processo de requerimento de Aposentadoria PCD em nome do Sr LUIZ CARLOS 
MUNHOS – Processo SEI nº 03.31.00000077/2025.09. 
 
Em anexo, estou enviando cópia completa do seu processo no SEI em formato PDF e também estou enviando Oİcio 
nº 83/2025-MGAPREV emiƟdo pelo Diretor de Gestão Previdenciária e Financeira com a resposta do 
INDEFERIMENTO do seu processo. 
 
A Maringá Previdência está a disposição para maiores esclarecimentos.  
 
Atenciosamente, 
 
Patricia Dias  
(44) 3220-7700 
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1

patriciadias@maringaprevidencia.com.br

De: patriciadias@maringaprevidencia.com.br
Enviado em: terça-feira, 25 de março de 2025 14:35
Para: 'Luiz Carlos Munhos'
Assunto: RES: Resposta sobre seu processo de requerimento de Aposentadoria PCD em 

nome do Sr LUIZ CARLOS MUNHOS 

 
 

De: patriciadias@maringaprevidencia.com.br <patriciadias@maringaprevidencia.com.br>  
Enviada em: terça-feira, 25 de março de 2025 10:07 
Para: 'Marianne Soares' <marianne@soaresearan.com.br> 
Assunto: Resposta sobre seu processo de requerimento de Aposentadoria PCD em nome do Sr LUIZ CARLOS 
MUNHOS  
 
Bom dia, Sra Mariane 
 
Este email é resposta sobre seu processo de requerimento de Aposentadoria PCD em nome do Sr LUIZ CARLOS 
MUNHOS – Processo SEI nº 03.31.00000077/2025.09. 
 
Em anexo, estou enviando cópia completa do seu processo no SEI em formato PDF e também estou enviando Oİcio 
nº 83/2025-MGAPREV emiƟdo pelo Diretor de Gestão Previdenciária e Financeira com a resposta do 
INDEFERIMENTO do seu processo. 
 
A Maringá Previdência está a disposição para maiores esclarecimentos.  
 
Atenciosamente, 
 
Patricia Dias  
(44) 3220-7700 
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Gerência de Benefícios da MGAPREV
Simulação e Averbação da MGAPREV

Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR
CEP 87013-932, Telefone: (44) 3220-7722 - www.maringaprevidencia.com.br

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO ELETRÔNICO

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

  
 
Tendo o presente cumprido ao que se destinava, promovo seu encerramento.
 
A conclusão do procedimento administrativo se dá, portanto, na data de assinatura do presente
Termo.

Documento assinado eletronicamente por Patrícia Dias Lopes, Agente Administrativo (a),
em 21/05/2025, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
6126047 e o código CRC D84800F3.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 6126047
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Gerência de Benefícios da MGAPREV
Simulação e Averbação da MGAPREV

Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR
CEP 87013-932, Telefone: (44) 3220-7722 - www.maringaprevidencia.com.br

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ELETRÔNICO

  
Processo nº: 03.31.00000077/2025.09
 

  
Interessados:
Luiz Carlos Munhos
 
Unidade Protocolizadora:
Simulação e Averbação da MGAPREV
 
Tipo do Processo:  
Previdência: Concessão de Aposentadoria Voluntária
 
Assunto/Especificação:
Requerimento de Aposentadoria Especial para Servidor com Deficiência
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Patrícia Dias Lopes, Agente Administrativo(a),
em 16/03/2026, às 08:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8178686 e o código CRC 5EDC697F.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8178686
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7741  - www.maringaprevidencia.com.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

A  ASSISTENTE SOCIAL
 
Para ciência e providencias que entender necessárias, tendo em vista que o requerente
apresentou Mandado de Injunção. Logo, necessário se faz providenciar os encaminhamentos
visando realizar  a avaliação biopsicossocial. 

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 20/03/2026, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8235271 e o código CRC 405497E5.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8235271
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Gerência de Benefícios da MGAPREV

Serviço Social da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7736  - www.maringaprevidencia.com.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Encaminho o presente processo de solicitação de aposentadoria da Pessoa com Deficiência
(PcD) para avaliação médica inicial.

Destaco que, de acordo com a legislação vigente, cabe ao profissional médico realizar a primeira
avaliação, com o objetivo de identificar a data de início da deficiência, bem como proceder ao
preenchimento do instrumento IFBr (Índice de Funcionalidade Brasileiro) 

Após essa etapa, o processo deverá ser encaminhado ao Serviço Social, para que o(a) assistente
social realize a avaliação complementar, utilizando o mesmo instrumento, a fim de possibilitar a
definição do grau da deficiência. 

 

Documento assinado eletronicamente por Dayane Cristina Deretti Guerra, Assistente
Social, em 06/04/2026, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8354241 e o código CRC 36058EF1.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8354241
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,
CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7741  - https://previdencia.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

 A CESO
 
Para ciência e providencias que entender necessárias, tendo em vista o pedido de análise e
aposentadoria  para pessoas com deficiência (PCD).
Referido servidor, anexou um Mandado de Injunção  8179109,, tendo em vista que a Prefeitura
de Maringá não possuía  uma legislação acerca de aposentadoria para pessoas com deficiência.
Ocorre que com a reforma da previdência  o Município (LC 1517-2025), foi incluído no texto a
aposentadoria para pessoas com deficiência). Muito embora o servidor já tenha  passado por
perícia  médica oficial do município em 2024 (5410877), e teve o seu grau de deficiência
considerado como leve, o Tribunal  de Contas do Estado do Paraná está exigindo que para 
enquadrar o grau de deficiência do servidor, o mesmo deve passar por pericia técnica de 
avaliação biopsicossocial especializada, apta a constatar a existência da deficiência, seu grau e
a data do início, distinguindo-se da perícia médica comum aplicada nos benefícios por
incapacidade. Trata-se de prova pericial de maior complexidade, por envolver a análise de
critérios biopsicossociais que avaliam as repercussões da deficiência na vida pessoal  e
profissional do servidor. Diante dos fatos acima mencionados é imprescindível  que seja
agendada uma perícia para realizar a avaliação  biopsicossocial, conforme exigência do TCE-PR.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 28/04/2026, às 12:19, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8365277 e o código CRC 37C69F56.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas

Superintendência da Secretaria de Gestão de Pessoas
Diretoria de Saúde Ocupacional SEGEP
Gerência da Saúde Ocupacional SEGEP

Medicina do Trabalho SEGEP
Rua Santos Dumont, 2720, - Bairro Zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-050 Telefone: (44) 3127-2191  - www2.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Em análise pela perícia médica oficial.
 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Martins Machado, Médica Clínica Geral,
em 07/05/2026, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Thais Cristina Costa Fritzen Lorenzetti,
Médico(a) do Trabalho, em 07/05/2026, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8583981 e o código CRC 87BAAECD.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8583981

Despacho 8583981         SEI 03.31.00000077/2025.09 / pg. 109



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
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Medicina do Trabalho SEGEP
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Convocar servidor p/ perícia na DSO e solicitar que traga todas as audiometrias realizadas e que
estiverem em sua posse (antigas e atuais), além de outros exames que forem relacionados à
questão auditiva (tomografias, ressonância, outros laudos médicos).
 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Martins Machado, Médica Clínica Geral,
em 13/05/2026, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Thais Cristina Costa Fritzen Lorenzetti,
Médico(a) do Trabalho, em 13/05/2026, às 11:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8629813 e o código CRC F04C677A.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8629813
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

A CESO
 
Para ciência e esclarecimentos, tendo em vista o contido no despacho 8629813 das Dras.

Adriana e Thais,  que solicitaram que seja agendada uma perícia médica para o servidor em
questão. O controle da agenda dos médicos  é realizado pela  CESO , ou seja, para está
Autarquia convocar o servidor para perícia, necessário se faz,  que seja informado a data (dia,
mês, ano e horário) para realização da pericia médica, a não ser que a convocação seja feita
direto pela CESO, que controla toda agenda das médicas.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 19/05/2026, às 10:01, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8674250 e o código CRC 3716B898.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8674250
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Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas

Superintendência da Secretaria de Gestão de Pessoas
Diretoria de Saúde Ocupacional SEGEP
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Ao AASO,

Prezados,

Solicito o reagendamento da perícia, com duração mínima de 1 hora.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Ardenghi, Coordenador(a)
Executivo(a) de Saúde Ocupacional, em 27/05/2026, às 08:14, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8736517 e o código CRC C2E40AB1.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 8736517
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Superintendência da MGAPREV
Diretoria de Gestão Previdenciária da MGAPREV

Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,
CEP 87013-932 Telefone: (44) 3220-7741  - https://previdencia.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Ao Diretor-Presidente
 
 
 
Para ciência e anuência, considerando o contido no Laudo de Caracterização das Deficiências,
emitido pelas médicas do trabalho da Prefeitura de Maringá, Dra. Ariana Martins Machado
(CRM/PR nº 19.730 – RQE nº 21.056) e Dra. Thais Fritzen (CRM/PR nº 25.712 – RQE nº
21.636), bem como pela Assistente Social da Maringá Previdência, Dayane Cristina Deretti
(CRESS nº 4.368/11ª Região), que após a realização da avaliação biopsicossocial do
requerente, constatou-se que este /não preenche os requisitos necessários para requerer
aposentadoria da pessoa com deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 142/2013 e
1517/2025-MGAPREV, conforme classificação do grau de deficiência nela prevista. Após a
ciência e anuência, solicita-se a devolução do presente processo a esta Diretoria, para emissão
de ofício ao requerente, comunicando o resultado da avaliação biopsicossocial e informando que
não foram preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria da pessoa com
deficiência, uma vez que o grau de deficiência apurado foi considerado insuficiente para o
enquadramento previsto na legislação aplicável.
 

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária, em 03/07/2026, às 14:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9035079 e o código CRC 279F5DB2.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9035079
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,
CEP 87013-965 Telefone: (44) 3220-7732  - https://previdencia.maringa.pr.gov.br

 

DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Senhor Diretor,
Encaminhar o presente processo para PROGE, para avaliação e parecer jurídico.
 

Documento assinado eletronicamente por Edson Paliari, Diretor(a)-Presidente da
MGAPREV, em 07/07/2026, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9064544 e o código CRC ADC94427.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9064544
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Superintendência da MGAPREV
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Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

A NAP
 
 
Trata-se do Processo SEI nº 03.31.00000077/2025.09 (SEI nº 9077389), no qual o servidor Luiz
Carlos Munhoz requereu a análise do preenchimento dos requisitos para enquadramento como
pessoa com deficiência (PCD), com vistas à concessão de aposentadoria na forma da legislação
previdenciária aplicável.
Consta dos autos que o servidor anexou o Mandado de Injunção nº 8179109 , em razão da
inexistência, à época, de legislação municipal disciplinando a aposentadoria da pessoa com
deficiência no âmbito do Município de Maringá.
Posteriormente, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 103/2019 , o § 4º do art. 40
da Constituição Federal passou a prever que lei complementar do respectivo ente federativo
poderá estabelecer requisitos diferenciados de idade e tempo de contribuição para aposentadoria
de servidores com deficiência, condicionando o reconhecimento desse direito à prévia avaliação
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar.
No âmbito municipal, a matéria foi regulamentada pela Lei Complementar Municipal nº
1.517/2025, cujo art. 6º, §§ 3º e 4º, estabelece que:

considera-se pessoa com deficiência aquela que possui impedimentos de longo prazo de
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, possam obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas; e
o deferimento da aposentadoria fica condicionado à realização de prévia avaliação
biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar.

Assim, o enquadramento do servidor para fins de aposentadoria da pessoa com deficiência
exige, obrigatoriamente, a realização de avaliação biopsicossocial especializada, destinada a
verificar a existência da deficiência, seu grau e a data de seu início, distinguindo-se da perícia
médica comum destinada à concessão de benefícios por incapacidade. Trata-se de perícia de
maior complexidade, pautada em critérios biopsicossociais que avaliam as repercussões da
deficiência na vida pessoal, social e laboral do servidor.
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Em observância à legislação vigente, os autos foram encaminhados aos médicos peritos da
Saúde Ocupacional do Município de Maringá, que procederam à entrevista e à avaliação
biopsicossocial do servidor, emitindo o respectivo laudo (SEI nº 9026895).
Conforme consignado no referido laudo, concluiu-se que o servidor não preenche os requisitos
para enquadramento como pessoa com deficiência para fins de aposentadoria, uma vez
que a pontuação obtida não alcança os parâmetros legais exigidos.
A classificação dos graus de deficiência observa os seguintes critérios de pontuação:

Deficiência grave: pontuação igual ou inferior a 5.739 pontos;
Deficiência moderada: pontuação entre 5.740 e 6.354 pontos;
Deficiência leve: pontuação entre 6.355 e 7.584 pontos.

No caso concreto, o servidor obteve 7.620 pontos, pontuação superior ao limite máximo previsto
para o enquadramento como pessoa com deficiência para fins previdenciários, razão pela qual
não faz jus à aposentadoria especial destinada às pessoas com deficiência.
Cumpre registrar, ainda, que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná  exige, nos processos
de concessão de aposentadoria da pessoa com deficiência, o encaminhamento da respectiva
avaliação biopsicossocial que fundamentou o enquadramento do grau de deficiência, sendo tal
documento indispensável para análise da legalidade do ato concessório.
Diante do exposto, considerando a legislação constitucional e municipal aplicável, bem como o
resultado da avaliação biopsicossocial realizada pela equipe multiprofissional, verificamos que o
servidor não atende aos requisitos legais para enquadramento como pessoa com
deficiência para fins de aposentadoria, razão pela qual encaminho o referido processo  para
análise  e parecer da PROGE, haja visto a  ausência de preenchimento dos requisitos legais
exigidos pela Lei Complementar Municipal nº 1.517/2025.
 

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária, em 09/07/2026, às 11:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9077389 e o código CRC C763E954.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9077389
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Procuradoria-Geral do Município

Procuradoria-Geral Adjunta
Diretoria de Núcleos Jurídicos

Gerência de Processos da PROGE
Núcleo de Assunto de Pessoal

Av. XV de Novembro, 701,  - Bairro Centro, Maringá/PR
CEP 87013-230, Telefone: (44) 3221-1513 - www2.maringa.pr.gov.br

 
PARECER Nº: 80/2026 - SECPROGE

PROCESSO Nº: 03.31.00000077/2025.09

INTERESSADO: Luiz Carlos Munhos

 

Parecer 2026 – NAP

Assunto Aposentadoria de pessoa com deficiência

SEI 03.31.00000077/2025.09

Avaliação
jurídica

Indeferimento de aposentadoria de pessoa com
deficiência, após perícia médica que não enquadrou o
requerente como PCD

 

I. RELATÓRIO.

O servidor Luiz Carlos Munhoz requereu o reconhecimento da condição de pessoa com
deficiência (PcD) com vistas à aposentadoria especial, tendo instruído o feito com Mandado de
Injunção nº 8179109, impetrado à época em que inexistia lei municipal regulamentadora do art.
40, § 4º-A, da CF.

Sobreveio a LC Municipal nº 1.517/2025, que, no art. 6º, disciplinou a aposentadoria do servidor
com deficiência. Encaminhado o feito à Saúde Ocupacional, a equipe multiprofissional realizou
entrevista e avaliação biopsicossocial (9026895), atribuindo ao servidor valor acima do teto de
7.584 pontos correspondente à deficiência leve.

A Diretoria de Gestão Previdenciária, no Despacho SEI nº 9077389, manifestou-se pelo
indeferimento e remeteu os autos a esta Procuradoria.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO.
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1. Do regime jurídico aplicável.

A EC nº 103/2019 alterou o art. 40, § 4º-A, da CF, condicionando a adoção de requisitos
diferenciados para o servidor com deficiência a (i) lei complementar do respectivo ente federativo
e (ii) prévia avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar.

Trata-se de norma de eficácia limitada, cuja integração, no Município de Maringá, deu-se com a
LC nº 1.517/2025, vigente desde 1º de janeiro de 2026. Registre-se que o art. 6º não está entre os
dispositivos com vigência diferida para 2028 (art. 72), de modo que é a norma de regência do
requerimento.

2. Da perda de objeto/eficácia do mandado de injunção.

A superveniência da norma regulamentadora esvazia a decisão injuncional, cujos efeitos são, por
natureza, subsidiários e provisórios (Lei nº 13.300/2016, art. 11, parágrafo único: “a norma
regulamentadora superveniente produz efeitos ex nunc em relação aos beneficiados por decisão
transitada em julgado, salvo se a aplicação da norma lhes for mais favorável”).

O mandado de injunção, ademais, não confere o direito ao benefício : apenas viabiliza o
exercício do direito mediante os critérios normativos aplicáveis – no caso, os do RGPS por
analogia (LC nº 142/2013) e, agora, os da LC Municipal nº 1.517/2025.

Em qualquer cenário, a condição de PcD sempre dependeu da avaliação biopsicossocial,
que restou negativa.

3. Do conceito de pessoa com deficiência e do critério de aferição.

O art. 6º, § 3º, da LC nº 1.517/2025 reproduz o conceito do art. 1º da Convenção de Nova York
(Decreto nº 6.949/2009, com status de emenda constitucional pelo art. 5º, § 3º, da CF) e do art. 2º
da Lei nº 13.146/2015 (LBI): impedimentos de longo prazo que, em interação com barreiras,
obstruam a participação plena e efetiva em igualdade de condições.

O § 2º do mesmo artigo remete ao regulamento a definição dos graus grave, moderado e leve,
“observados os parâmetros definidos para o segurado do RGPS”,  o que conduz, por
expressa remissão legal, ao Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), instrumento
adotado no âmbito da LC nº 142/2013 e do Decreto nº 8.145/2013, cujas faixas de pontuação são
exatamente aquelas aplicadas pela perícia (grave ≤ 5.739; moderada 5.740–6.354; leve 6.355–
7.584).

Ausente regulamento municipal específico, a aplicação supletiva do critério do RGPS não é
discricionária, mas decorre do próprio § 2º do art. 6º e do art. 52, II, da LC nº 1.517/2025
(aplicação subsidiária da legislação do RGPS aos casos omissos). Não há, portanto, vício de
fundamentação no laudo.

4. Do caso concreto.

O laudo SEI nº 9026895, produzido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, na forma exigida
pelo art. 40, § 4º-A, da CF e pelo art. 6º, § 4º, da LC nº 1.517/2025, apurou 7.650 pontos,
superando o limite máximo de 7.584 pontos da deficiência leve. Vale dizer: o servidor pode
possuir limitações de saúde relevantes, mas, sob o critério biopsicossocial legalmente eleito, não
se qualifica como pessoa com deficiência para fins previdenciários.

O laudo pericial goza de presunção de legitimidade e veracidade e, por versar sobre matéria
técnica, não pode ser afastado pela Administração sem prova técnica em sentido contrário.

À Administração é vedado, ainda, ampliar hipótese de aposentadoria diferenciada por
interpretação extensiva, dada a excepcionalidade dos regimes de aposentação especial (art. 40, §
4º, CF; art. 18 da LC nº 1.517/2025) e a estrita legalidade (art. 37, caput, CF), sob pena de
responsabilização e de negativa de registro pelo TCE/PR (art. 46 da LC nº 1.517/2025).

5. Do devido processo.
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Deve ser assegurada ao servidor a ciência formal da decisão (art. 35, § 2º) e a oportunidade de
recurso administrativo (art. 47 da LC nº 1.517/2025), com franqueamento de cópia integral do
laudo, sem prejuízo de eventual pedido de nova avaliação em caso de agravamento
superveniente do quadro (art. 6º, § 5º). Fica igualmente ressalvado o direito do servidor de
requerer aposentadoria por qualquer outra regra cujos requisitos venha a implementar.

 

III. CONCLUSÃO.

Diante do exposto, opina-se pelo INDEFERIMENTO do requerimento de enquadramento como
pessoa com deficiência e, por consequência, do pedido de aposentadoria especial do art. 6º da LC
Municipal nº 1.517/2025, ante a conclusão negativa da avaliação biopsicossocial realizada por
equipe multiprofissional e interdisciplinar (7.650 pontos, acima do teto legal de 7.584), com a
cientificação pessoal do servidor, com entrega de cópia do laudo (SEI nº 9026895) e do presente
parecer, informando-lhe o prazo e a via recursal (art. 47);

 

É o parecer.

Maringá, 13 de julho de 2026.

 

Pedro Junqueira Valias Meira

Procuradoria do Município de Maringá.

Núcleo de Assunto de Pessoal.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Junqueira Valias Meira, Procurador(a)
Municipal, em 13/07/2026, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9109680 e o código CRC A85CBAE9.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9109680
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

Ao Diretor-Presidente
 
 

Para ciência e anuência, considerando o contido no Parecer Jurídico nº 80/2026
(9109680), por meio do qual a PROGE acompanhou o entendimento dos médicos peritos da
Prefeitura de Maringá, que, após a realização da avaliação biopsicossocial, concluíram que o
requerente não preenche os requisitos necessários para a concessão da aposentadoria na
condição de pessoa com deficiência (PCD). Diante do exposto, encaminho o presente processo
para ciência e manifestação de anuência quanto ao parecer jurídico emitido. Após a anuência,
solicita-se a devolução deste processo a esta Diretoria, que adotará as providências necessárias
para cientificar oficialmente o requerente da decisão, informando-lhe, ainda, que poderá interpor
recurso perante o Conselho Deliberativo desta Autarquia.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária, em 13/07/2026, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9115488 e o código CRC 0BEF5B15.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9115488
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000077/2025.09

 
  

À Diretoria de Gestão Previdenciária

 

Considerando o laudo do perito médico e o parecer jurídico constante nos autos, os quais acolho
como razões de decidir, indeferindo o pedido para enquadramento do grau para aposentadoria
como PCD, nos termos fundamentados no presente processo.

Diante do exposto, solicito a adoção das providências administrativas necessárias para oficiar o
requerente da decisão e informar que no prazo de 30 dias poderá recorrer administrativamente
junto ao Conselho de Administração da Maringá Previdência.

 

Documento assinado eletronicamente por Edson Paliari, Diretor(a)-Presidente da
MGAPREV, em 17/07/2026, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9150638 e o código CRC C7F0146B.

Referência: Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9150638
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Ofício nº 166/2026 - MGAPREV
 
 

Maringá, 17 de julho de 2026.

 

 

Ao  Sr.
LUIZ CARLOS MUNHOZ
Travessa Porto Alegre, 1127
CEP: 87040-100
Maringá - Paraná

 
 
Prezado Senhor,
 
 
Informo à Vossa Senhoria, que o seu pedido protocolado sob o nº 229/2026-

MGAPREV e processo SEI 03.31.00000077/2025.09, referente ao seu pedido de
aposentadoria para pessoas com deficiência  (PCD),  foi indeferido, e o motivo da negativa é
que a  avaliação biopsicossocial (cópia anexo) concluiu que você não atingiu o grau de
deficiência exigido pela legislação para a concessão da aposentadoria  PCD,  bem como o
parecer nº 80/2026-SECPROGE (cópia anexo).

 
 
Querendo, Vossa Senhoria poderá recorrer ao Conselho de Administração no prazo

de 15 (quinze) dias a contar do recebimento deste.
 
Para maiores esclarecimentos, Vossa Senhoria deverá entrar em contato com o

Sr. José Neves ou  Raphael, pelos telefones 3220-7700, 3220-7741 e 3220-7723, ou agendar
dia e horário através do site www.maringaprevidencia.com.br, no Portal do Segurado (agenda), 
para comparecer pessoalmente na sede desta Autarquia.

 
 
                                        
Atenciosamente,
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José da Silva Neves
Diretor de Gestão Previdenciária

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Diretor(a) de Gestão
Previdenciária, em 17/07/2026, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9154375 e o código CRC 671B2FBE.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 03.31.00000077/2025.09 SEI nº 9154375
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES

 
RELATÓRIO DE ATIVIDADES – CONSELHO DELIBERATIVO

1º TRIMESTRE DE 2026
 

1. INTRODUÇÃO
 
O presente relatório de atividades do Conselho Deliberativo da Maringá Previdência

descreve de maneira sucinta as ações desenvolvidas nos meses de janeiro, fevereiro e março de
2026, observando o plano anual de trabalho e as atribuições deste colegiado.

 
2. AÇÕES EFETIVADAS
 
As atividades realizadas no primeiro trimestre envolveram a estruturação da mesa

diretora, planejamento estratégico para o ano e monitoramento constante da gestão
previdenciária e financeira:

 

ITEM AÇÃO RESULTADO/ CONCLUSÃO

1 Escolha da Mesa Diretora
Sob a presidência do Conselheiro Douglas Galvão Vilardo , foram eleitos por
unanimidade Hermes Salgueiro da Silva como Vice-Presidente e
Wenderson Pino Perez como Secretário.

2 Calendário de Reuniões Aprovação do cronograma de sessões ordinárias para o exercício de 2026.

3 Política de Investimentos
2026

Aprovação das readequações da política (Resolução CMN nº 5.272/2025),
com ajuste da meta atuarial para IPCA + 5,92%.

4 Plano de Trabalho 2026 Elaboração e aprovação das diretrizes estratégicas e metas de governança
para o ano.

5 Relatórios de
Investimentos

Ciência mensal sobre o desempenho da carteira e rentabilidade referente a
Dezembro/25, Janeiro e Fevereiro/26.

6 Pareceres do Comitê de
Investimentos

Aprovação dos Pareceres nº 03/2026, nº 05/2026 (realocação de R$ 63
milhões) e nº 11/2026 (substituição de fundo desenquadrado)
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7 Julgamento de Recursos Deliberação sobre recursos administrativos referentes ao indeferimento e
cessação de benefícios previdenciários.

8 Avaliação Atuarial Aprovação da Avaliação Atuarial de 2026 (data-base 31/12/2025),
recomendando a manutenção da segregação de massas.

9 Empréstimo Consignado Aprovação de readequações operacionais e nova metodologia de cálculo
junto à empresa Comercial Flinke.

10 Gestão de Contratos e
Transparência

Monitoramento de contratações de auditoria e ciência dos relatórios de
Receitas e Despesas mensais.

ITEM AÇÃO RESULTADO/ CONCLUSÃO

 
 
3. REUNIÕES REALIZADAS
 
As reuniões ordinárias ocorreram quinzenalmente na sede da autarquia:

 
Mês 1ª Reunião 2ª Reunião Local / Horário

Janeiro 19/01/2026 30/01/2026 Maringá Previdência – 13h30min

Fevereiro 12/02/2026 27/02/2026 Maringá Previdência – 13h30min

Março 17/03/2026 30/03/2026 Maringá Previdência – 13h30min

 
 

4. PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS E SEMINÁRIOS
 
Capacitação técnica dos conselheiros visando o aprimoramento da governança do

RPPS:
 

Nome Completo Área Curso / Evento Data

Denis Roberto
Biasotto Gestão RPPS Congresso "RPPS 2026: O que fazer?" (Foz do

Iguaçu/PR) Março/2026

Edson Testi
Barandas Investimentos 8º Congresso Brasileiro de Investimentos dos

RPPS
04 a

06/03/2026

Hermes Salgueiro
da Silva Gestão RPPS Congresso "RPPS 2026: O que fazer?" (Foz do

Iguaçu/PR) Março/2026

Robison Caldardo
Glade Gestão RPPS Congresso "RPPS 2026: O que fazer?" (Foz do

Iguaçu/PR) Março/2026

Edson Testi
Barandas

Educação
Previdenciária

4º Seminário de Educação Previdenciária
(Maringá Previdência) 25/02/2026
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Documento assinado eletronicamente por Edson Testi Barandas, Membro de Conselho, em
25/08/2026, às 10:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9458269 e o código CRC 4DD584BC.

Referência: Processo nº 03.99.00000875/2026.76 SEI nº 9458269
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES

 
RELATÓRIO DE ATIVIDADES – CONSELHO DELIBERATIVO

2º TRIMESTRE DE 2026
 
 

1. INTRODUÇÃO
 
O presente relatório de atividades do Conselho Deliberativo da Maringá Previdência

descreve de maneira sucinta as ações desenvolvidas nos meses de abril, maio e junho de 2026,
observando o plano anual de trabalho e as atribuições deste colegiado. Sob a presidência do
Conselheiro Douglas Galvão Vilardo , o órgão colegiado atuou de forma diligente nas
deliberações superiores e na fiscalização das políticas e do patrimônio da autarquia.

 
 

2. AÇÕES EFETIVADAS
 
As atividades realizadas no segundo trimestre envolveram importantes deliberações

sobre a reestruturação interna do conselho, adequações na política de investimentos, julgamento
de recursos administrativos e acompanhamento constante da gestão previdenciária e financeira:

 

ITEM AÇÃO RESULTADO / CONCLUSÃO

1 Atualização da Política de
Investimentos

Aprovação por unanimidade das alterações táticas na Política de
Investimentos de 2026, com parecer favorável do Conselho Fiscal
(Parecer nº 04/2026), visando mitigar riscos e otimizar alocações
conforme as regras vigentes.

2 Realocação Tática de
Recursos

Homologação do Parecer nº 15/2026 do Comitê de Investimentos,
autorizando o resgate de aproximadamente R$ 60 milhões em ativos de
alta volatilidade e multimercados para realocação em fundos de renda
fixa pós-fixados referenciados ao CDI, garantindo estabilidade e
retornos previsíveis.

3 Julgamento de Recurso (J A
S)

Provimento por unanimidade ao recurso do servidor J A S, sob relatoria
do Conselheiro Denis Roberto Biasotto, definindo o marco temporal de
ingresso no serviço público com base na data de posse para fins de
enquadramento em regras de transição.

Relatório de Atividades - 2º trimestre (9458474)         SEI 03.99.00000875/2026.76 / pg. 4



4 Composição da Comissão de
Ética

Indicação e aprovação do Vice-Presidente Hermes Salgueiro da Silva
como membro titular e da Conselheira Renata Dias de Souza Gomes
como suplente para representarem o Conselho na Comissão de Ética
da Autarquia.

5
Posse de Nova Conselheira e
Mesa Diretora

Homologação da vacância decorrente da renúncia do Conselheiro
Egídio Francisco Salça e posse da Conselheira Damaris Gonçalves
Josepetti (Decreto nº 1.091/2026). Damaris foi eleita por unanimidade
como nova Secretária do Colegiado, em substituição a Wenderson Pino
Perez, que solicitou desligamento da função de secretário.

6 Proposição de Investimento
em Títulos Públicos

Aprovação por unanimidade do Parecer nº 20/2026 do Comitê de
Investimentos, autorizando a aplicação de R$ 15.489.841,30
(provenientes de juros semestrais e amortizações de cotas dos fundos
GGR Prime FIDC e BR Hotéis FII) na compra de títulos federais NTN-B
2035, mantidos marcados na curva (taxa real de ~8,08% a.a. + IPCA).

7 Atualização do Planejamento
Estratégico

Análise das ações concluídas do planejamento anterior apresentadas
pelo Controle Interno e aprovação da Edição nº 2 (2026) do
Planejamento Estratégico 2025–2029.

8 Ciência do Relatório de
Investimentos de 2025

Apreciação e ciência do Relatório de Execução da Política de
Investimentos de 2025. A carteira encerrou o ano anterior com PL de R$
1,32 bilhão, apresentando rentabilidade de 11,61% e superando a meta
atuarial (9,81%) em 1,80 p.p..

9 Ciência da Pesquisa de
Satisfação de 2025

Análise e ciência do resultado da pesquisa que apontou elevado índice
de satisfação dos segurados, com média geral de 9,09, superando a
meta institucional de 8,5.

10 Monitoramento Mensal de
Receitas e Despesas

Acompanhamento e ciência detalhada sobre as contas da autarquia,
avaliando as despesas correntes, despesas de custeio administrativo e
o equilíbrio do Fundo em Repartição e do Fundo em Capitalização.

11 Acompanhamento de
Rendimentos e Riscos

Monitoramento mensal da rentabilidade da carteira (março, abril e maio),
com destaque para a superação da meta atuarial no mês de abril (+0,48
p.p.). Ciência também do novo Relatório de Riscos consolidado de
janeiro a abril implantado pela LEMA.

12 Relatórios de Controle Interno
e Governança

Ciência dos relatórios analíticos de Controle Interno e Governança do 2º
semestre de 2025 (4º trimestre) e do relatório de Controle Interno do 1º
trimestre de 2026.

13 Diretriz para Relatórios de
Viagens

Ciência de nova determinação administrativa municipal que obriga cada
conselheiro e servidor a formalizar e entregar o relatório descritivo de
viagens institucionais em até 3 dias corridos pós-retorno, ampliando a
transparência no Portal da Transparência.

ITEM AÇÃO RESULTADO / CONCLUSÃO

 
3. REUNIÕES REALIZADAS
 
Durante o segundo trimestre de 2026, as reuniões ordinárias mantiveram-se

quinzenais, ocorrendo regularmente na sede da autarquia, acrescidas de uma sessão
extraordinária:

 
Mês 1ª Reunião 2ª Reunião Local / Horário

Abril 14/04/2026 (7ª Ordinária) 29/04/2026 (8ª Ordinária) Maringá Previdência – 13h30min

Maio 15/05/2026 (9ª Ordinária) 29/05/2026 (10ª Ordinária) Maringá Previdência – 13h30min

Junho 15/06/2026 (11ª Ordinária) 30/06/2026 (12ª Ordinária) Maringá Previdência – 13h30min

Nota: No dia 17/04/2026 às 13h30min, foi realizada de forma presencial a 1ª Reunião
Extraordinária (Ata de Reunião 08) do período
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Documento assinado eletronicamente por Edson Testi Barandas, Membro de Conselho, em
25/08/2026, às 10:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9458474 e o código CRC 000BF09E.

Referência: Processo nº 03.99.00000875/2026.76 SEI nº 9458474
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PARECER Nº 27/2026 - COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 
 

 
PARECER Nº: 27/2026 - Comitê de Investimentos

PROCESSO Nº: 03.99.00000867/2026.98

INTERESSADO: Comitê de Investimentos da MGAPREV

 
Ao Conselho Deliberativo:
 
A Maringá Previdência recebeu, no mês de agosto de 2026, recursos financeiros no montante de
R$ 50.464.315,06 (cinquenta milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quinze
reais e seis centavos), decorrentes do vencimento de NTN-B integrante da carteira de
investimentos e do recebimento dos juros semestrais dos títulos públicos federais.
 
Dessa forma, considerando a necessidade de reinvestimento dos recursos recebidos, a estrutura
indicada pelo estudo ALM, bem como a sugestão apresentada pela Gerência de Investimentos,
exarada no Processo nº 03.31.00000872/2026.75 (SEI nº 9448865), o Comitê de Investimentos
propõe a aplicação de R$ 50.464.315,06 na aquisição de Títulos Públicos Federais - NTN-B com
vencimento em 2060, com marcação na curva, observadas as condições de mercado no
momento da operação.
 
A estratégia contribui para ampliar a exposição da carteira à faixa de vencimento de longo prazo
e ao mesmo tempo, promove maior diversificação temporal dos títulos públicos, reduzindo a
concentração relativa nos vencimentos intermediários. A aquisição de títulos públicos federais
indexados ao IPCA também proporciona proteção contra a inflação e previsibilidade dos fluxos
financeiros, características compatíveis com a natureza de longo prazo dos compromissos
previdenciários.
 
A efetivação da operação ficará condicionada à emissão do Atestado de Compatibilidade, em
atendimento ao disposto no art. 115 da Portaria MTP nº 1.467/2022.
 
A proposta encontra-se alinhada à Política de Investimentos vigente e aos princípios de
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segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e atuarial que orientam a gestão dos recursos da
Maringá Previdência.
 
Diante do exposto, o Comitê de Investimentos submete à apreciação deste Conselho.
 
 

Maringá, 24 de agosto de 2026.
Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 24/08/2026, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário(a) do Comitê de
Investimentos, em 24/08/2026, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Tatiane Gonçalves Damasceno, Membro do Comitê de
Investimentos, em 24/08/2026, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Patrícia Dias Lopes, Membro do Comitê de Investimentos,
em 24/08/2026, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória
nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Vice-Presidente do Comitê
de Investimentos, em 24/08/2026, às 16:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9450580 e o
código CRC 98F38161.

Referência: Processo nº 03.99.00000867/2026.98 SEI nº 9450580
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ANÁLISE Nº 1/2026/GINMGAPREV/DGFIMGAPREV/SUPMGAPREV/PMPRV

PROCESSO Nº 03.31.00000872/2026.75
INTERESSADO: COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA MGAPREV
ANÁLISE E PROPOSIÇÃO DE INVESTIMENTOS
 
Assunto: Análise para aquisição de Títulos Públicos Federais – NTN-B 2060
Data: 24/08/2026
 
1. OBJETO
O Setor de Investimentos encaminha ao Comitê de Investimentos, para análise, apreciação e
manifestação, proposta de aquisição de Títulos Públicos Federais – NTN-B com vencimento em
2060, mediante reinvestimento de recursos provenientes do vencimento de títulos públicos e do
recebimento de cupons.
A operação está fundamentada no estudo de Asset and Liability Management  – ALM, elaborado
pela LEMA Economia & Finanças, que indicou a solidez atuarial da Maringá Previdência e a
conveniência de alongamento da carteira para vencimentos superiores a 2060.
A eventual operação será estruturada com intenção de manutenção dos títulos até o vencimento
e registro contábil pela marcação na curva, observados os requisitos legais, contábeis e
regulamentares aplicáveis.
 
2. ORIGEM DOS RECURSOS
Os recursos objeto da presente análise são provenientes do recebimento, em 17/08/2026, de:
• R$ 35.762.756,71, referentes ao vencimento de Títulos Públicos Federais (NTN-B 2026); e
• R$ 14.701.558,35, referentes ao recebimento de cupons semestrais.
Total disponível: R$ 50.464.315,06 (cinquenta milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil,
trezentos e quinze reais e seis centavos).
Ressalta-se que esses recursos já integravam o patrimônio e a carteira de investimentos, não
representando ingresso de novos recursos ou aumento patrimonial decorrente da operação.
A eventual aquisição da NTN-B 2060 caracteriza-se como reinvestimento de recursos próprios da
carteira, decorrente do fluxo natural de vencimentos e pagamentos de cupons dos Títulos
Públicos Federais.
 
3. FUNDAMENTOS DA OPERAÇÃO
A proposta apresenta os seguintes fundamentos:
• Meta atuarial 2026: IPCA + 5,92% a.a.;
• Taxa média de mercado observada nos últimos 30 dias: aproximadamente IPCA + 7,48% a.a.;
• Diferencial potencial sobre a meta: aproximadamente 1,56 p.p. a.a.;
• Títulos Públicos em 07/2026: R$ 1.083.674.808,15, equivalentes a 76,06% da carteira;
• Limite estabelecido na Política de Investimentos: 90%;
• Origem dos recursos: vencimento de títulos e recebimento de cupons;
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• Estratégia: alongamento da carteira e redução do risco de reinvestimento;
• Horizonte: longo prazo, compatível com as obrigações previdenciárias, condicionado à análise
atuarial.
 
4. FUNDAMENTAÇÃO NO ESTUDO DE ALM
O estudo de Asset and Liability Management  – ALM, elaborado pela LEMA Economia &
Finanças, indicou a solidez da posição atuarial da Maringá Previdência e apontou a possibilidade
e conveniência de alongamento do vencimento da carteira para horizontes superiores a 2060.
A eventual aquisição da NTN-B 2060 encontra, portanto, aderência à estratégia de longo prazo
indicada pelo estudo de ALM.
 
5. CENÁRIO DE TAXAS E DESEMPENHO ESPERADO
A meta atuarial estabelecida para o exercício de 2026 é: IPCA + 5,92% a.a.
Nos últimos 30 dias as taxas de compra da NTN-B 2060 apresentaram o seguinte
comportamento:
 
Data Taxa de compra – manhã
22/07/2026 7,48%
23/07/2026 7,55%
24/07/2026 7,52%
27/07/2026 7,47%
28/07/2026 7,50%
29/07/2026 7,60%
30/07/2026 7,65%
31/07/2026 7,59%
03/08/2026 7,46%
04/08/2026 7,41%
05/08/2026 7,42%
06/08/2026 7,50%
07/08/2026 7,47%
10/08/2026 7,48%
11/08/2026 7,51%
12/08/2026 7,47%
13/08/2026 7,49%
14/08/2026 7,48%
17/08/2026 7,44%
18/08/2026 7,43%
19/08/2026 7,37%
20/08/2026 7,41%
21/08/2026 7,34%
Fonte: Tesouro Direto
 
Considerando os dados apresentados, a taxa média observada no período de 30 dias situa-se
em torno de 7,48% a.a. em termos reais.
Caso a NTN-B 2060 seja adquirida em taxa próxima a esse patamar, o diferencial em relação à
meta atuarial será de aproximadamente:
7,48% – 5,92% = 1,56 ponto percentual ao ano.
 
6. ANÁLISE PRÉVIA DE RISCOS
Risco de crédito: baixo, considerando que se trata de título de emissão do Tesouro Nacional.
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Risco de mercado: apesar da elevada duration da NTN-B 2060, a estratégia prevê manutenção
até o vencimento e marcação na curva. Assim, as oscilações de mercado não constituem o
principal fator de mensuração do investimento durante o carregamento, desde que sejam
mantidas as condições que fundamentam a classificação.
Risco de liquidez: moderado, em razão do longo prazo até o vencimento da NTN-B 2060 e de
sua elevada duration, estimada em aproximadamente 34 anos. Embora os Títulos Públicos
Federais possuam mercado secundário, a estratégia de marcação na curva e manutenção até o
vencimento exige monitoramento contínuo da liquidez da carteira e da compatibilidade dos
recursos investidos com o fluxo das obrigações previdenciárias, de modo a evitar a necessidade
de alienação antecipada do título.
Risco de concentração: a operação elevará a participação dos Títulos Públicos Federais na
carteira, permanecendo dentro do limite de 90% estabelecido na Política de Investimentos e dos
limites previstos na Resolução CMN nº 5.272/2025. Não se identifica, contudo, concentração
relevante por vencimento, uma vez que a carteira apresenta diversificação em diferentes prazos,
distribuindo os vencimentos ao longo do tempo. A aquisição da NTN-B 2060 contribui para o
alongamento da carteira, sem caracterizar concentração excessiva em um único horizonte
temporal.
Volatilidade: baixa, sob a ótica da marcação na curva, considerando a intenção de manutenção
da NTN-B 2060 até o vencimento.
 
7. ENQUADRAMENTO
A operação enquadra-se no segmento de Renda Fixa, mediante aquisição de Título Público
Federal emitido pelo Tesouro Nacional, observados os requisitos previstos na Resolução CMN nº
5.272/2025.
A posição atual de 76,06% em Títulos Públicos Federais, enquadrada no art. 7º, inciso III, da
Resolução CMN nº 5.272/2025, encontra-se dentro do limite de 90% estabelecido na Política de
Investimentos da Maringá Previdência.
 
8. CREDENCIAMENTO DAS INSTITUIÇÕES
Para fins de verificação dos requisitos de credenciamento das instituições envolvidas na
operação, registra-se que a XP Investimentos CCTVM S/A, inscrita no CNPJ sob nº
02.332.886/0001-04, na condição de instituição custodiante, encontra-se devidamente
credenciada junto à Maringá Previdência, com validade até 09/06/2028.
Registra-se, ainda, que a Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ sob nº 00.360.305/0001-
04, também possui credenciamento de custodiante ativo junto à Maringá Previdência,
encontrando-se os respectivos trâmites contratuais em andamento.
Adicionalmente, a Maringá Previdência dispõe de diversas instituições financeiras devidamente
credenciadas e aptas a participar do processo de cotação prévia, visando à obtenção das
melhores condições de preço e taxa para eventual aquisição da NTN-B 2060, observados os
procedimentos estabelecidos na regulamentação vigente e na Política de Investimentos.
Dessa forma, sob a ótica do credenciamento e dos procedimentos prévios à negociação, não se
identifica, impedimento para a eventual aquisição dos Títulos Públicos Federais,
 
9. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO
Diante dos fundamentos apresentados, este Setor de Investimentos considera tecnicamente
pertinente a análise da aquisição de NTN-B 2060, em razão do nível das taxas reais, da
possibilidade de superação da meta atuarial, do estudo de ALM e da oportunidade de
reinvestimento dos recursos provenientes de vencimentos e cupons.
A estratégia apresenta potencial de rentabilidade real superior à meta atuarial, além de contribuir
para o alongamento da carteira e redução do risco de reinvestimento.
Entretanto, considerando o longo prazo do investimento, a eventual execução deverá ocorrer
somente após a apresentação do Atestado de Viabilidade elaborado pelo Atuário e o
cumprimento dos demais requisitos de análise e deliberações institucionais.
Dessa forma, encaminha-se o presente despacho ao Comitê de Investimentos para análise,
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discussão e manifestação quanto à conveniência e oportunidade da operação, com posterior
encaminhamento ao Conselho Deliberativo para apreciação e deliberação, caso o Comitê de
Investimentos manifeste-se favoravelmente à proposta.
 
Setor de Investimentos
Maringá Previdência

Documento assinado eletronicamente por Marcio Douglas Rissato Maia, Gerente de Investimentos da
MGAPREV, em 24/08/2026, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9448865 e o
código CRC EE5F7455.

Referência: Processo nº 03.31.00000872/2026.75 SEI nº 9448865
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA

ALM ESTRATÉGIA 
INTEGRADA DE
ATIVOS E PASSIVOS



A LEMA Economia & Finanças, inscrita no CNPJ/MF sob nº 14.813.501/0001-00 (“LEMA”) é uma consultoria de 

valores mobiliários autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As recomendações foram 

elaboradas considerando as informações sobre perfil de risco, objetivos, horizonte de tempo, situação 

financeira e necessidades específicas informadas pelo cliente, além da legislação específica que rege os 

investimentos dos Regimes Próprios de Previdência Social (“RPPS”).  Esse documento não constitui, 

tampouco deve ser interpretado como oferta ou solicitação de compra ou venda de qualquer instrumento 

financeiro, ou de participação em uma determinada estratégia de negócios em qualquer jurisdição.  Esse 

relatório é baseado na avaliação dos fundamentos de determinados ativos financeiros e dos diferentes 

setores da economia. 

 

A análise dos ativos desse documento utiliza como informação os resultados divulgados pelas 

companhias emissoras, gestoras, distribuidoras e suas projeções.  A LEMA se exime de qualquer 

responsabilidade por quaisquer prejuízos, diretos ou indiretos, que venham a decorrer da utilização 

desse documento ou seu conteúdo. Esse documento não pode ser reproduzido ou redistribuído para 

qualquer pessoa, no todo ou em parte, qualquer que seja o propósito, sem o prévio consentimento por 

escrito da LEMA. 



A decisão final em relação aos investimentos deve ser tomada unicamente pelo cliente, levando em 

consideração os vários riscos e custos incidentes, sempre em observância aos princípios de segurança, 

rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência. 

 O cliente é o único responsável pelas decisões de investimento ou de abstenção de investimento que 

tomar em decorrência desse documento. Todas as classes de ativos financeiros possuem algum grau 

de risco, mesmo aquelas classificadas como de baixo risco, tais como títulos e fundos de investimento 

em renda fixa, bem como caderneta de poupança. 

Os desempenhos e/ou rentabilidades anteriores não são, necessariamente, indicativos e/ou garantias 

de resultados futuros e nenhuma declaração ou garantia, de forma expressa ou implícita, é feita em 

relação a desempenhos vindouros. As rentabilidades divulgadas não são líquidas de tributos, os quais 

podem variar conforme o tipo, modalidade e prazo de investimento.



ALM é uma sigla bastante conhecida no mundo de gestores de previdência e deriva da expressão em inglês 

Asset and Liability Management, que em português significa Gestão de Ativos e Passivos. Todo Regime Próprio 

de Previdência Social (RPPS) existe, basicamente, com o propósito de assegurar que as pessoas que hoje 

trabalham possam ter uma renda no futuro, garantindo rendimentos em um momento de redução da 

capacidade laborativa, seja ela ocasionada pela idade ou por algum fato inesperado que ocorra ao longo da 

vida, como uma invalidez, por exemplo.

 

Essa obrigação (passivo) intrínseca das entidades de previdência será paga através do ativo acumulado pela 

instituição ao longo de sua existência. Esse ativo nada mais é do que o somatório de todas as contribuições 

feitas pelos seus segurados, patronal, possíveis compensações e aportes mais a rentabilidade obtida pela 

gestão dos investimentos ao longo do tempo. Entendendo-se, portanto, que para honrar as suas obrigações 

futuras o RPPS precisará, além de uma contribuição adequada dos seus segurados, otimizar a rentabilidade 

dos seus ativos de acordo com os seus objetivos principais e limitações, o estudo de ALM mostra-se uma 

importante ferramenta de gestão para os dirigentes de entidades de previdência.

OBJETIVO  GERAL



Para que os passivos possam ser pagos, é preciso 
trabalhar com os ativos. Isso significa que as 
contribuições feitas por servidores e município 
devem ser aplicadas em diversas classes de ativos 
financeiros, sempre respeitando a política de 
investimentos aprovada pelo Conselho, bem como 
as restrições regulatórias impostas pelo Conselho 
Monetário Nacional, Ministério da Previdência 
Social e Comissão de Valores Mobiliários.
 
Weiss (2003) define o ALM como um conjunto de 
ferramentas destinadas a maximizar a 
probabilidade de que os objetivos de rentabilidade 
e solvência da administração previdenciária 
sejam atingidos, minimizando, assim, o risco da 
entidade. Para os RPPS, o ALM finda por ser, de 
forma geral, a definição da estratégia de 
investimentos, através da distribuição dos 
recursos em diversos ativos financeiros, que visa 
auferir uma rentabilidade suficiente para pagar os 
fluxos de caixa futuros, com o menor risco possível.

Integrar a estratégia de investimento à gestão do passivo;

Apurar a aderência da meta atuarial à projeção de
rentabilidade possível da carteira de investimentos;

Analisar a situação financeira do RPPS através das
projeções de ativos e passivos;

Avaliar as alternativas de alocação de recursos, através de
fronteira eficiente para adequar a expectativa de retorno
aos objetivos do RPPS bem como do risco desejado.

Mais especificamente, os principais objetivos do
estudo de ALM podem ser destacados a seguir:

OBJETIVO  GERAL



ALM: O QUE É?
ALM é o planejamento que garante o pagamento dos benefícios no futuro. Ele ajuda o RPPS a entender se o dinheiro 

investido hoje será suficiente para pagar aposentadorias e pensões ao longo do tempo. Ao olhar, ao mesmo tempo, 

para o que entra em recursos e para o que precisará ser pago no futuro, o ALM mostra se a estratégia atual é segura ou 

se ajustes são necessários. Assim, as decisões deixam de ser tomadas apenas com base no presente e passam a 

considerar o impacto de longo prazo, trazendo mais previsibilidade, segurança e responsabilidade para a gestão 

previdenciária.

Pense no ALM como um grande planejamento. Imagine alguém planejando uma longa viagem. Não basta ter dinheiro 

hoje, é preciso saber quanto será gasto ao longo do caminho, prever imprevistos e garantir que os recursos durem até 

o destino final. Sem planejamento, a viagem pode acabar antes do previsto.

O RPPS enfrenta um desafio parecido. O ALM é o mapa que orienta esse caminho, ajudando a ajustar as decisões ao 

longo do tempo para que os recursos sejam suficientes do início ao fim, com segurança e responsabilidade. O futuro se 

constrói com decisões tomadas hoje.



(METODOLOGIA)
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METODOLOGIA

O estudo de ALM, conforme introduzido, é a fusão de três 

modelagens que visam definir a política de investimentos 

necessária para manter a solvência do RPPS: 
 

▪ CENÁRIO MACROECONÔMICO: projeções das 

variáveis econômicas de longo prazo (30/04/2026).
 

▪ PASSIVO ATUARIAL: Estima os fluxos de

caixa futuros do RPPS;
 

▪ ATIVO: Projeta os retornos das diversas

classes de ativos.

ALM
Modelagem

Atuarial

Modelagem de 
Investimentos

Modelagem 
Macroeconômica

METODO
LOGIA
O estudo de ALM, conforme introduzido, é a 
fusão de três modelagens que visam definir 
a política de investimentos necessária para 
manter a solvência do RPPS: 

CENÁRIO MACROECONÔMICO: 
projeções das variáveis econômicas 
de longo prazo (30/04/2026).
 
PASSIVO ATUARIAL: Estima os fluxos 
de caixa futuros do RPPS;
 
ATIVO: Projeta os retornos das 
diversas classes de ativos.

Modelagem
Macroeconômica

Modelagem
Atuarial

Modelagem
De Investimentos

ALM



A MARINGÁ PREVIDÊNCIA forneceu à LEMA os dados do estudo atuarial necessários à 
projeção do seu fluxo de caixa em base real.

 
A análise do ativo, de responsabilidade da LEMA, seguiu metodologia própria baseada 

no fluxo metodológico a seguir.

METODOLOGIA

Cálculo da Rentabilidade Requerida 
do RPPS de acordo com o Fluxo 

Projetado

Inclusão dos parâmetros de limites
por classe de ativo na modelagem

de Markowitz

Otimização da Carteira de Acordo 
com a Rentabilidade Requerida

Análise atual da carteira da
MARINGÁ PREVIDÊNCIA

Definição dos índices de mercado 
que servirão como base para 

projeção da rentabilidade

Elaboração do estudo de projeção 
de rentabilidade de índice



Para a projeção da rentabilidade de cada índice, foi utilizada a seguinte metodologia para se projetar a 
rentabilidade real estimada para 12 meses à frente:

Classe Índices Modelo de Projeção

Fundos Imobiliários IFIX Retorno Médio Histórico (60 meses)
Renda Fixa CDI Curva de Juros 30/04/2026
Renda Fixa Fundos Crédito Privado 105% do CDI
Renda Fixa IDkA IPCA 2 Anos Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IDkA Pré 2 Anos Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IMA Geral Ex-C Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IMA-B Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IMA-B 5 Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IMA-B 5+ Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IRF-M Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IRF-M 1 Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa IRF-M 1+ Taxa Indicativa Anbima 30/04/2026
Renda Fixa Carteira Títulos Públicos ALM Média da Taxa dos Cupons Ponderada pelo Volume
Renda Fixa Fundos Multimercado 100% do CDI
Renda Variável Ibovespa Retorno Médio Histórico (60 meses)
Renda Variável S&P 500 (moeda original) Retorno Médio Histórico (60 meses)
Exterior S&P 500 Retorno Médio Histórico (60 meses)
Exterior MSCI World (moeda original) Retorno Médio Histórico (60 meses)
Exterior MSCI World Retorno Médio Histórico (60 meses)
Renda Fixa Carteira Títulos Privados ALM 110% da carteira de títulos públicos 

METODOLOGIA



Índices Retorno Real Projetado 12 meses (%) Desvio Padrão Anual (%)

IFIX 0,82 9,15
CDI 8,21 1,95

Fundos Crédito Privado - 105% CDI 8,62 2,04
IDkA IPCA 2 Anos 7,92 2,73
IDkA Pré 2 Anos 8,07 4,86
IMA Geral Ex-C 8,14 2,96

IMA-B 7,75 4,79
IMA-B 5 8,29 2,52

IMA-B 5+ 7,33 7,41
IRF-M 8,22 4,32

IRF-M 1 8,44 2,21
IRF-M 1+ 8,14 5,63

Carteira Títulos Públicos ALM 7,44 0,00
Fundos Multimercados - 100% CDI 8,21 2,04

Ibovespa 5,11 17,89
S&P 500 (moeda original) 4,51 15,43

S&P 500 3,88 15,99
MSCI World (moeda original) 2,92 14,94

MSCI World 2,21 14,97
Carteira Títulos Privados ALM 8,18 0,00

Estressados 0,00 9,15

METODOLOGIA
Rentabilidade e volatilidade por índice de acordo com a metodologia descrita:



As fontes de dados que embasaram 
o presente estudo foram as seguintes:

 
        Sistema de Indicadores Econômicos e Relatório Focus do Banco Central;
 
        Anbima – ETTJ;

        Quantum Axis - Informações dos Fundos;
 
        Comdinheiro – Informações dos Fundos, Séries Históricas, Curvas de Juros 
        e Cupons.



(ESTUDO ATUARIAL)
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O Relatório de Estudo Atuarial foi elaborado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

(FIPE) e considerou como participantes do plano previdenciário os servidores ativos e inativos, 

titulares de cargo efetivo do município de Maringá - PR, e seus dependentes legais.

Os dados cadastrais fornecidos pelo RPPS, que serviram de base para esta avaliação, 

correspondem ao mês de dezembro de 2025. Para avaliação dos dados, o cadastro dos 

servidores ativos, aposentados, pensionistas e seus dependentes foram enviados para a 

Avaliação Atuarial, foram comparados com os padrões mínimos e máximos aceitáveis na data da 

avaliação. Os principais tópicos analisados:

BASE CADASTRAL



BASE CADASTRAL
Cadastro de Ativos

▪ Quantidade de Servidores Ativos;

▪ Data de Nascimento;

▪ Sexo;

▪ Cargo;

▪ Data de Admissão na Prefeitura;

▪ Tempo de Contribuição Anterior a 

Admissão no Ente;

▪ Valor da Remuneração;

▪ Total da Folha Mensal Base de 

Contribuição de Ativos.

Cadastro de Aposentados e Pensionistas

▪ Número de Inativos;

▪ Data de Nascimento;

▪ Sexo;

▪ Tipo do Benefício;

▪ Valor do Provento Mensal;

▪ Total da Folha Mensal de Proventos



Descrição 2026* 2025 2024

Quantidade de Segurados Ativos 5225 10023 9671

Quantidade de Aposentados 1299 479 379

Quantidade de Pensionistas 322 159 130

Média da Base de Cálculo dos Segurados Ativos 3.196,78 3.445,97 3.125,02

Média do Valor do Benefício dos Aposentados 5.087,99 1.999,56 1.873,89

Média do Valor do Benefícios dos Pensionistas 3.314,74 1.768,30 1.707,02

Idade Média dos Segurados Ativos 41,16 44,60 44,30

Idade Média dos Aposentados 62,09 64,63 64,40

Idade Média dos Pensionistas 56,33 37,30 39,05

Idade Média Projetada Para Aposentadoria 65,44 63,30 63,30

BASE CADASTRAL

*Os quantitativos refletem a segregação das massas previdenciárias promovida pela Lei Complementar nº 1.517/2025.



Ano Receitas 
Previdenciárias (I)

Despesas
Previdenciárias (II)

Fluxo sem 
Investimentos

(III = I + II)

Resultado dos 
Investimentos

(IV)

Fluxo Anual Projetado
(V = III + IV)

Patrimônio 
Projetado

Saldo Atual em Investimentos 1.371.026.887,90
2026 50.484.377,25 -72.533.467,59 -22.049.090,33 23.885.606,61 1.836.516,27 1.372.863.404,17 
2027 76.465.821,31 -108.937.786,91 -32.471.965,60 35.643.416,86 3.171.451,26 1.376.034.855,43 
2028 77.114.018,70 -109.496.492,73 -32.382.474,03 35.727.726,35 3.345.252,32 1.379.380.107,75 
2029 81.849.407,09 -111.069.574,48 -29.220.167,39 35.853.388,73 6.633.221,34 1.386.013.329,09 
2030 83.926.893,50 -111.817.366,29 -27.890.472,79 36.043.405,08 8.152.932,29 1.394.166.261,38 
2031 85.914.370,77 -112.577.973,69 -26.663.602,92 36.272.076,66 9.608.473,74 1.403.774.735,12 
2032 88.397.509,19 -113.404.103,77 -25.006.594,58 36.544.100,54 11.537.505,96 1.415.312.241,08 
2033 91.130.389,89 -114.081.919,86 -22.951.529,97 36.871.519,84 13.919.989,87 1.429.232.230,95 
2034 94.067.035,54 -115.151.542,43 -21.084.506,89 37.259.218,42 16.174.711,53 1.445.406.942,48 
2035 97.495.474,66 -116.395.283,59 -18.899.808,93 37.709.898,06 18.810.089,13 1.464.217.031,61 
2036 101.077.051,62 -117.909.462,64 -16.832.411,02 38.228.341,43 21.395.930,41 1.485.612.962,02 
2037 104.915.698,19 -119.194.587,34 -14.278.889,15 38.820.473,30 24.541.584,15 1.510.154.546,17 
2038 109.104.871,24 -120.903.707,92 -11.798.836,68 39.494.286,43 27.695.449,75 1.537.849.995,92 
2039 113.364.408,55 -122.606.159,17 -9.241.750,62 40.251.798,32 31.010.047,70 1.568.860.043,62 
2040 118.061.889,87 -123.889.489,50 -5.827.599,63 41.106.567,02 35.278.967,39 1.604.139.011,01 
2041 122.259.997,32 -124.556.107,73 -2.296.110,41 42.074.782,80 39.778.672,39 1.643.917.683,40 
2042 126.951.057,67 -125.096.759,39 1.854.298,28 43.168.508,38 45.022.806,66 1.688.940.490,06 
2043 130.647.974,55 -125.912.168,39 4.735.806,16 44.384.678,90 49.120.485,06 1.738.060.975,12 
2044 133.602.053,24 -127.525.516,10 6.076.537,14 45.689.949,22 51.766.486,36 1.789.827.461,48 
2045 136.363.402,71 -128.914.855,64 7.448.547,07 47.065.041,07 54.513.588,14 1.844.341.049,62 

FLUXO ATUARIAL
Fluxo atuarial real da MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Ressalte-se que as Receitas e Despesas Previdenciárias foram extraídas do 
estudo atuarial e o cálculo dos resultados dos investimentos ficou sob responsabilidade da LEMA.



Ano Receitas 
Previdenciárias (I)

Despesas
Previdenciárias (II)

Fluxo sem 
Investimentos

(III = I + II)

Resultado dos 
Investimentos

(IV)

Fluxo Anual Projetado
(V = III + IV)

Patrimônio 
Projetado

2046 139.119.241,95 -128.699.744,55 10.419.497,40 48.531.377,79 58.950.875,19 1.903.291.924,81 
2047 142.080.569,21 -128.296.438,05 13.784.131,16 50.118.889,30 63.903.020,46 1.967.194.945,27 
2048 144.480.352,28 -128.298.076,11 16.182.276,17 51.824.803,02 68.007.079,19 2.035.202.024,46 
2049 146.768.052,75 -126.724.820,14 20.043.232,61 53.655.946,44 73.699.179,05 2.108.901.203,51 
2050 149.300.348,90 -126.331.363,08 22.968.985,82 55.625.287,54 78.594.273,36 2.187.495.476,87 
2051 151.708.003,75 -126.100.276,17 25.607.727,58 57.719.668,97 83.327.396,55 2.270.822.873,42 
2052 153.867.777,04 -128.723.049,36 25.144.727,68 59.901.138,43 85.045.866,11 2.355.868.739,53 
2053 155.217.240,11 -130.585.554,74 24.631.685,37 62.127.111,72 86.758.797,09 2.442.627.536,62 
2054 156.397.128,68 -133.084.676,25 23.312.452,43 64.388.390,00 87.700.842,43 2.530.328.379,05 
2055 157.351.429,87 -135.279.030,04 22.072.399,83 66.675.341,26 88.747.741,09 2.619.076.120,14 
2056 158.345.321,41 -137.142.813,80 21.202.507,61 68.994.201,44 90.196.709,05 2.709.272.829,19 
2057 157.806.478,24 -142.167.084,74 15.639.393,50 71.294.898,58 86.934.292,08 2.796.207.121,27 
2058 158.159.460,65 -144.227.890,97 13.931.569,68 73.556.130,24 87.487.699,92 2.883.694.821,19 
2059 158.608.868,42 -147.871.879,70 10.736.988,72 75.814.085,48 86.551.074,20 2.970.245.895,39 
2060 158.605.379,92 -150.537.609,11 8.067.770,81 78.053.748,27 86.121.519,08 3.056.367.414,47 
2061 158.291.292,26 -153.327.585,95 4.963.706,31 80.276.930,46 85.240.636,77 3.141.608.051,24 
2062 155.937.741,76 -159.406.032,22 -3.468.290,46 82.413.200,81 78.944.910,35 3.220.552.961,59 
2063 154.619.576,96 -160.967.527,21 -6.347.950,25 84.450.712,37 78.102.762,12 3.298.655.723,71 
2064 153.028.695,38 -162.803.279,51 -9.774.584,13 86.459.571,88 76.684.987,75 3.375.340.711,46 
2065 150.679.015,69 -164.240.254,79 -13.561.239,10 88.426.909,85 74.865.670,75 3.450.206.382,21 

FLUXO ATUARIAL
Continuação...



Ano Receitas 
Previdenciárias (I)

Despesas
Previdenciárias (II)

Fluxo sem 
Investimentos
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Fluxo Anual Projetado
(V = III + IV)

Patrimônio 
Projetado

2066 147.851.056,64 -166.575.140,31 -18.724.083,67 90.330.020,65 71.605.936,98 3.521.812.319,19 
2067 143.424.831,65 -171.098.992,86 -27.674.161,21 92.102.231,25 64.428.070,04 3.586.240.389,23 
2068 139.500.815,74 -173.730.216,63 -34.229.400,89 93.714.725,14 59.485.324,25 3.645.725.713,48 
2069 134.869.382,69 -176.744.001,51 -41.874.618,82 95.184.441,11 53.309.822,29 3.699.035.535,77 
2070 129.487.639,69 -179.201.026,98 -49.713.387,29 96.489.757,28 46.776.369,99 3.745.811.905,76 
2071 124.386.185,97 -181.759.774,86 -57.373.588,89 97.625.734,31 40.252.145,42 3.786.064.051,18 
2072 118.923.132,45 -186.325.874,99 -67.402.742,54 98.562.112,52 31.159.369,98 3.817.223.421,16 
2073 112.705.407,44 -190.273.811,91 -77.568.404,47 99.258.207,08 21.689.802,61 3.838.913.223,77 
2074 107.065.871,37 -194.136.390,93 -87.070.519,56 99.713.707,87 12.643.188,31 3.851.556.412,08 
2075 100.973.082,15 -200.358.342,84 -99.385.260,69 99.898.094,98 512.834,29 3.852.069.246,37 
2076 94.471.700,75 -207.394.011,81 -112.922.311,06 99.749.473,59 -13.172.837,47 3.838.896.408,90 
2077 88.667.368,57 -213.670.032,26 -125.002.663,69 99.259.098,97 -25.743.564,72 3.813.152.844,18 
2078 83.021.781,21 -220.923.107,21 -137.901.326,00 98.428.994,96 -39.472.331,04 3.773.680.513,14 
2079 76.979.848,21 -228.043.452,81 -151.063.604,60 97.235.409,08 -53.828.195,52 3.719.852.317,62 
2080 70.354.081,58 -236.697.382,51 -166.343.300,93 95.639.686,62 -70.703.614,31 3.649.148.703,31 
2081 64.539.497,20 -245.831.640,46 -181.292.143,26 93.605.012,85 -87.687.130,41 3.561.461.572,90 
2082 59.024.538,20 -254.944.515,69 -195.919.977,49 91.128.432,74 -104.791.544,75 3.456.670.028,15 
2083 53.420.618,44 -264.577.958,63 -211.157.340,19 88.195.631,75 -122.961.708,44 3.333.708.319,71 
2084 47.821.370,75 -275.124.262,30 -227.302.891,55 84.775.062,28 -142.527.829,27 3.191.180.490,44 
2085 42.320.591,08 -280.628.968,83 -238.308.377,75 80.902.502,71 -157.405.875,04 3.033.774.615,40 

FLUXO ATUARIAL
Continuação...
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Patrimônio 
Projetado

2086 37.540.141,49 -283.188.283,52 -245.648.142,03 76.683.343,83 -168.964.798,20 2.864.809.817,20 
2087 33.066.563,48 -287.613.049,58 -254.546.486,10 72.142.148,02 -182.404.338,08 2.682.405.479,12 
2088 29.598.716,45 -288.588.781,43 -258.990.064,98 67.301.555,31 -191.688.509,67 2.490.716.969,45 
2089 26.481.804,11 -287.973.866,82 -261.492.062,71 62.240.536,85 -199.251.525,86 2.291.465.443,59 
2090 23.498.615,60 -286.134.823,53 -262.636.207,93 56.997.277,05 -205.638.930,88 2.085.826.512,71 
2091 21.150.747,18 -282.759.186,15 -261.608.438,97 51.612.377,93 -209.996.061,04 1.875.830.451,67 
2092 18.699.235,85 -277.617.579,05 -258.918.343,20 46.133.024,75 -212.785.318,45 1.663.045.133,22 
2093 16.453.050,91 -271.533.676,59 -255.080.625,68 40.594.205,31 -214.486.420,37 1.448.558.712,85 
2094 14.139.100,73 -264.106.299,50 -249.967.198,77 35.026.012,97 -214.941.185,80 1.233.617.527,05 
2095 11.951.031,34 -255.886.177,97 -243.935.146,63 29.456.883,70 -214.478.262,93 1.019.139.264,12 
2096 10.041.387,98 -245.813.140,83 -235.771.752,85 23.925.423,20 -211.846.329,65 807.292.934,47 
2097 8.101.511,33 -236.291.024,06 -228.189.512,73 18.456.082,25 -209.733.430,48 597.559.503,99 
2098 6.519.461,49 -225.124.822,93 -218.605.361,44 13.066.165,70 -205.539.195,74 392.020.308,25 
2099 5.172.632,85 -211.839.755,04 -206.667.122,19 7.814.517,02 -198.852.605,17 193.167.703,08 
2100 3.958.601,33 -199.850.726,83 -195.892.125,50 2.724.437,08 -193.167.688,42 0,00

FLUXO ATUARIAL
Continuação...



Considerando os fluxos de caixa projetados, observa-se que a MARINGÁ PREVIDÊNCIA enfrentará déficits financeiros a 
partir de 2026, voltando a ficar positivo em 2042 e novamente apresentando sucessivos déficits a partir de 2062, 
reflexo do aumento progressivo das obrigações previdenciárias e da redução das receitas correntes. No entanto, ao se 
incorporar os resultados esperados dos investimentos — ou seja, os ganhos de mercado —, o fluxo de caixa agregado 
se tornará negativo a partir de 2076.

Para que essa dinâmica se confirme e para que o regime permaneça solvente até o término do plano, é necessário 
que seja alcançada uma rentabilidade real mínima de 2,62% a.a.. Assim, para garantir a suficiência de recursos no 
longo prazo e possibilitar o cumprimento integral das obrigações futuras, é imprescindível que o patrimônio atual, 
somado às novas aplicações, alcance a taxa mínima de equilíbrio — parâmetro utilizado na modelagem para estimar 
o resultado dos investimentos.

Premissas Básicas

Meta de Retorno Nominal da Carteira 12 meses 8,00%

IPCA (Inflação Implícita 252 d.u Anbima)* 5,24%

Meta de Retorno Real da Carteira no LP 2,62%

Patrimônio Atual (Base 04/2026) 1.371.026.887,90

VPL do Fluxo sem Investimentos -1.343.410.279,78

FLUXO ATUARIAL

*Utilizamos a inflação implícita de 2646 d.u. para projeções de longo prazo no fluxo atuarial, 
diferente da 252 d.u. usada para retorno em 12 meses.
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RESULTADO ATUARIAL
Com base na Avaliação Atuarial (data base 31 de dezembro de 2025), a MARINGÁ PREVIDÊNCIA apresenta resultado atuarial 

superavitário, evidenciando suficiência do conjunto de ativos e receitas projetadas frente aos compromissos previdenciários futuros. A 

massa previdenciária é composta por 5225 servidores ativos, 1299 aposentados e 322 pensionistas.

Tal resultado atuarial se dá pelo confronto do total de Provisões Matemáticas, a valor presente, que estão projetadas em 

aproximadamente R$ 372,5 milhões, frente aos ativos do plano, de 1,3 bilhão, indicando um superávit atuarial de R$ 943,0 milhões. 

Esse cenário se fundamenta na manutenção da segregação de massas, definida pela Lei Complementar nº 749, de 17 de dezembro de 

2008. Através da Lei Complementar nº 1.517, de 22 de dezembro de 2025, houve a implementação da reforma da previdência e a 

revisão da segregação da massa. Destaca-se que tal conjuntura requer acompanhamento contínuo da evolução financeira do RPPS, 

tendo em vista a sustentabilidade do regime e a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial no longo prazo.

Destaca-se que os resultados da Avaliação Atuarial e do estudo de ALM divergem principalmente em função das premissas 

financeiras e das datas de referência adotadas. Na Avaliação Atuarial, a taxa de juros e desconto atuarial é de 5,92% a.a., enquanto no 

ALM a taxa de desconto considerada é de 2,62% a.a., correspondente à taxa de equilíbrio encontrada pelo modelo. Além disso, os 

patrimônios considerados seguem datas base distintas, sendo a Avaliação Atuarial elaborada com posição em dezembro de 2025 e o 

estudo de ALM com base em abril de 2026. Essas diferenças impactam diretamente os resultados apurados, motivo pelo qual os 

estudos devem ser analisados de forma complementar, sempre condicionados às hipóteses específicas de cada modelagem.



Fonte: Avaliação Atuarial 2026 da MARINGÁ PREVIDÊNCIA.
Elaboração: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. Destaques: LEMA.

RESULTADO ATUARIAL
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O Processo de Seleção de Carteira (Otimização de Carteira) proposto por Harry Markowitz em seu artigo de 1952 
estuda a melhor combinação possível dos ativos analisados e sugere uma alocação de ativos dentro de uma 
carteira de risco mínimo de acordo com a rentabilidade buscada pelo investidor.
 
De forma geral, é possível construir uma série de portfólios, nos mais variados níveis de retorno exigidos, que sejam 
otimizados para a redução do risco.

PROCESSO DE OTIMIZAÇÃO 
POR MARKOWITZ

Esses portfólios de mínimo risco (variância) de acordo 
com o retorno esperado, são chamados de portfólios 
ótimos e se situam na Fronteira Eficiente.
 
O trabalho de Markowitz serve para, definido o objetivo de 
rentabilidade, buscar a carteira que remunere o 
investidor de acordo com as suas necessidades, com o 
menor risco possível através da diversificação dos ativos, 
distribuindo os recursos do investidor em investimentos 
que possuam correlação baixa ou negativa entre si.
  
Tomando-se o caso da MARINGÁ PREVIDÊNCIA, o processo 
de otimização originou-se na busca de uma carteira que 
fornecesse uma remuneração real de 2,62% a.a.



Para a otimização, 17,14% da carteira da MARINGÁ PREVIDÊNCIA está disponível, uma vez que 82,86% são posições 

ilíquidas, isto é, sem a possibilidade de resgate para rebalanceamento que venha a ocorrer na otimização, referente 

a títulos públicos e privados adquiridos diretamente e a fundos estressados presentes na carteira.

Resumo da Carteira em 31/03/2026 Valor Aplicado (R$) % s/ Total Retorno Real 
Esperado

Carteira de Investimentos (para otimizar) R$      234.956.998,28 17,14% 0,00

Carteira de Investimentos Títulos Públicos R$ 1.055.425.878,33 76,98% 6,27%

Carteira de Investimentos Títulos Privados R$ 71.899.830,06 5,24% 7,19%

Total do Patrimônio do RPPS R$   1.371.026.887,90 100,00% 2,62%

PROCESSO DE OTIMIZAÇÃO 
POR MARKOWITZ

Para que a carteira da MARINGÁ PREVIDÊNCIA atinja a meta de rentabilidade real de 2,62% ao ano, não é necessário 
a entrega de retorno real por parte da carteira a ser otimizada. Isso ocorre por conta da taxa dos títulos públicos e 
privados já presentes no portfólio, que são superiores à taxa de equilíbrio indicada. Assim, a carteira otimizada 
precisaria apenas acompanhar a inflação (considerada de 6,06% ao ano para o horizonte de 2.646 dias úteis), pois 
ainda assim o objetivo seria atingido.

Adicionalmente, a modelagem incorporou restrições para compatibilizar a carteira ótima ao perfil de risco do RPPS, 
à Resolução CMN nº 5.272/2025 e à Política de Investimentos.
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Índices Port.1 Port.2 Port.3 Port.4 Port.5 Port.6 Port.7 Port.8 Port.9 Port.10

Retorno (%) 7,43 7,48 7,51 7,53 7,54 7,55 7,55 7,55 7,56 7,56
Sharpe 31,59 28,86 26,51 24,50 22,74 21,22 19,88 18,71 17,66 16,73

Volatilidade (%) 0,24 0,26 0,28 0,31 0,33 0,36 0,38 0,40 0,43 0,45

OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA 

* Devido à elevada concentração em títulos públicos e privados, considerados com volatilidade nula na modelagem, os primeiros portfólios apresentam Sharpes elevados



OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA 
Distribuição dos ativos por carteira
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No processo de modelagem, foram estabelecidos limites mínimos, conforme indicados na tabela abaixo, com o 
propósito de evitar que a otimização recomendasse a venda de investimentos de longo prazo, o que poderia resultar 
na consolidação de perdas. Assim como a inclusão dos limites mínimos e máximos previstos na Política de 
Investimentos.

A modelagem sugeriu a seguinte composição de carteira à MARINGÁ PREVIDÊNCIA (portfólio 4):

Ativos Participação (%) Ret Esperado (% a.a.) Volatilidade (% a.a.)

Carteira Títulos Públicos ALM 76,98 7,44 0,00

Carteira Títulos Privados ALM 10,00 8,18 0,00

IRF-M 1 5,08 8,44 2,21

CDI 3,02 8,21 1,95

Fundos Multimercados - 100% CDI 2,69 8,21 2,04

Ibovespa 1,27 5,11 17,89

Estressados 0,64 0,00 9,15

IMA-B 5 0,33 8,29 2,52

OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA 

Limites Mín (%) Máx (%)

Títulos Públicos 76,98% 90,00%

Títulos Privados 5,24% 10,00%

Ibovespa 1,27% 20,00%

Estressados 0,67% 0,67%



Conforme exposto no relatório de avaliação atuarial, a MARINGÁ PREVIDÊNCIA possui perfil compatível com investimentos 
de longo prazo, tendo em vista que a evolução de suas obrigações não oferecem risco de liquidez ao longo da vida do 
plano, apresentando uma duração do passivo compatível com tais ativos.

A atual taxa de juros no Brasil trouxe consigo uma oportunidade para a aquisição direta de títulos públicos por parte dos 
regimes próprios. Isso ocorre porque os títulos públicos federais, que são considerados ativos de menor risco de crédito no 
mercado, estão sendo negociados a taxas que são compatíveis com a meta atuarial.

Conforme estipulado no artigo 145 da Portaria 1.467/2022, os ativos financeiros que fazem parte das carteiras dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPS) podem ser classificados da seguinte forma:

I - Ativos disponíveis para negociação futura ou venda imediata (marcação a mercado); ou
II - Ativos mantidos até o vencimento (marcação na curva).

Os RPPS podem registrar como "mantidos até o vencimento" os ativos para os quais possuem a intenção e a capacidade 
financeira de mantê-los em carteira até o vencimento, contabilizando-os pelo seu custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos. A marcação na curva é uma opção atraente, uma vez que não há oscilações (volatilidade) no 
registro do valor dos ativos ao longo do período de investimento.

TÍTULOS PÚBLICOS_METODOLOGIA



Estratégias visando alcançar rendimentos alinhados com metas estabelecidas no RPPS incluem a compra de títulos 
públicos, privados e cotas de fundos vértice. Priorizamos a aquisição direta de títulos públicos para minimizar o risco de 
mercado na carteira. Destacamos alguns pontos a serem considerados ao adquirir Títulos Públicos:

▪ Todas as projeções consideraram que as rentabilidades das NTN-B’s foram calculadas de acordo com o método de 
Marcação na Curva, que possui volatilidade zerada e a rentabilidade real é conhecida;

▪ Caso seja necessária a venda antecipada desses títulos, ela terá de ser realizada de acordo com o método de 
Marcação a Mercado, o que incorrerá em uma rentabilidade diferente da apresentada na Marcação na Curva, 
podendo, inclusive, ser negativa;

▪ Para que as rentabilidades destes títulos sejam iguais ao da Marcação na Curva, o investimento deve ser mantido 
até o seu respectivo vencimento;

▪ Além disso, é necessário ressaltar que a gestão da MARINGÁ PREVIDÊNCIA, visando manter uma posição 
conservadora em relação aos seus

▪ investimentos, buscou a mitigação do risco de resgate antecipado desses títulos ao definir os seguintes parâmetros:

✓ Casamento dos vencimentos dos títulos públicos investidos com o vencimento das obrigações futuras do RPPS, o 
que propiciará liquidez futura no tempo certo para se cumprir as necessidades financeiras previstas no estudo 
atuarial.

TÍTULOS PÚBLICOS_METODOLOGIA



Para a formação da carteira teórica de títulos públicos foi considerado o seguinte processo:

1. Cálculo do valor presente dos fluxos projetados para os períodos de 2026-2027; 2028-2029; 2030-2034; 2035-2039; 
2040-2044; e 2060 em diante;

2. O valor do peso de cada período foi alocado proporcionalmente em cada título nos seus respectivos vencimentos, 
visando casar a disponibilidade dos investimentos em títulos públicos com as obrigações futuras da MARINGÁ 
PREVIDÊNCIA;

 
        A carteira sugerida foi a seguinte:

• As taxas indicativas das NTN-Bs são baseadas no fechamento de 30/04/2026.
• A posição na Carteira de Títulos Públicos corresponde ao portfólio 4 da Fronteira Eficiente.

TÍTULOS PÚBLICOS_METODOLOGIA

Período VP dos Fluxos (R$) Peso da Carteira (%) Peso do PL (%) Título Taxa (%)

2026-2027 -49.942.036,91 6,62 5,10 NTNB 2026 9,17

2028-2029 -48.879.281,80 6,48 4,99 NTNB 2028 8,02

2030-2034 -84.559.126,13 11,21 8,63 NTNB 2030 7,89

2035-2039 -34.347.597,89 4,55 3,50 NTNB 2035 7,54

2040-2044 -2.822.896,40 0,37 0,28 NTNB 2040 7,30

2060> -533.694.811,11 70,76 54,47 NTNB 2060 7,15

Total -754.245.750,24 100 76,98% - 7,44



Para orientar a alocação mais adequada em títulos públicos, foi realizada uma comparação entre a carteira atual e a 
carteira sugerida pelo ALM, visando verificar as mudanças necessárias para alinhamento da carteira atual ao que fora 
sugerido. De modo geral, a otimização indicou alocação de manutenção da alocação macro dos recursos em títulos 
públicos, que representa 76,98%.

Com base nas projeções atuariais e na necessidade de compatibilizar o vencimento dos títulos com as obrigações futuras, 
observa-se um aumento na alocação em diversos vértices, ao passo que se recomenda uma diminuição de outros. Não 
recomendamos o resgate desses títulos, inclusive porque foram adquiridos com taxas superiores à meta atuarial. Assim, 
sugerimos a manutenção das posições atuais.

TÍTULOS PÚBLICOS_METODOLOGIA

Período Título Posição Atual (mar/26) ALM (Port.4) GAP com o ALM

2026-2027 NTNB 2026 3,21% 5,10% 1,89%

2028-2029 NTNB 2028 3,36% 4,99% 1,63%

2030-2034 NTNB 2030 18,30% 8,63% -9,67%

2035-2039 NTNB 2035 7,44% 3,50% -3,94%

2040-2044 NTNB 2040 18,92% 0,28% -18,64%

2055-2059 NTNB 2055 25,74% 0,00% -25,74%

>2060 NTNB 2060 0,00% 54,47% 54,47%

TOTAL 76,98% 76,98% -



MARINGÁ 
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(ANÁLISE DE SOLVÊNCIA EM 1000 
CENÁRIOS)

MARINGÁ PREVIDÊNCIA



A LEMA gerou 1000 cenários com três carteiras para verificar o comportamento dos índices de solvência ao 
longo de dez anos através do fluxo atuarial fornecido pela MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Abaixo é destacado o 

processo metodológico:

MODELAGEM DE CENÁRIOS

Os cenários retornam 1000 patrimônios 
projetados em cada ano (Distribuições)

São analisadas as distribuições 
geradas com índices de solvência

Escolha da carteira que melhor
se adequa ao fluxo da

MARINGÁ PREVIDÊNCIA

Calibramos a simulação utilizando 
parâmetros das 10 carteiras da 

fronteira
Projetamos parâmetros de inflação

São gerados 1000 cenários para cada 
carteira com base nos parâmetros 

definidos



PROCESSO DE GERAÇÃO DE CENÁRIOS

*Processo estocástico se trata de um 
conjunto de variáveis aleatórias 
indexadas a um determinado 
momento. De modo geral, nesse caso 
analisado a    variável retorno, o valor 
dela é dado aleatoriamente em cada 
ano (momento). Gaussiano porque 
utiliza a distribuição normal.

O processo de geração de cenários foi feito por um andar aleatório (Random Walk) através do movimento Browniano 
(Brownian Motion) que é um processo estocástico* gaussiano que faz movimentos aleatórios e assim podendo ser 
utilizado para gerar simulações de flutuações do mercado. Através de parâmetros de retorno médio e volatilidade de um 
determinado ativo ou carteira podem ser gerados retornos aleatórios. Quanto mais cenários gerados, mais possíveis 
caminhos de flutuações que o ativo ou carteira podem suceder são contemplados.

Sendo assim, esse processo foi aplicado para gerar 1000 cenários (1000 movimentos aleatórios) de cada carteira definida 
utilizando seus parâmetros de retorno e volatilidade. O mesmo foi aplicado para os cenários de inflação, utilizando a 
volatilidade dos últimos 60 meses e o cenário médio sendo a inflação implícita já utilizada no presente ALM.



DIVISÃO DE CARTEIRAS POR NÍVEL DE RISCO

Carteira % Retornos Positivos % Retornos Negativos Retorno Mínimo (%) Retorno Médio (%) Retorno Máximo (%)

1 100,00 0,00 1,76 7,46 14,09
2 100,00 0,00 1,84 7,51 14,22
3 100,00 0,00 2,05 7,54 14,45
4 100,00 0,00 2,04 7,56 14,25
5 100,00 0,00 1,75 7,57 13,65
6 100,00 0,00 1,63 7,57 14,56
7 100,00 0,00 1,81 7,58 14,19
8 100,00 0,00 1,36 7,58 15,16
9 100,00 0,00 1,17 7,59 14,11

10 100,00 0,00 1,79 7,59 14,61
Inflação 100,00 0,00 -0,09 6,06 11,71

Com base nas simulações realizadas, apresentamos na tabela abaixo um resumo do comportamento das carteiras, com 
foco exclusivo no ativo. Na segunda coluna, encontramos a frequência de vezes em que a carteira ficou com retorno 
positivo durante as simulações. Em seguida, fornecemos a frequência de vezes em que a carteira obteve retornos 
negativos. Em sequência, há os valores mínimos, médios e máximos alcançados. Todos os retornos são reais (descontada a 
inflação). Também incluímos informações relacionadas às simulações de inflação.



Para a análise de solvência nos cenários de cada carteira no período analisado foram utilizados dois indicadores:

▪ Razão de Solvência (Fundidng ratio):
       Trata-se da razão do patrimônio projetado no ano e cenário analisado sobre o valor presente dos benefícios futuros.
 
 =1 : Equilíbrio 
 >1 : Superavit
 <1: Déficit

A razão de solvência é, naturalmente, uma fração na qual o numerador representa o montante dos investimentos, enquanto o 
denominador representa o valor presente líquido dos fluxos de benefícios concedidos e a conceder, após deduzirmos os fluxos das 
contribuições.

Para ilustrar, uma razão de solvência de 0,7 ou 70% indica que o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) possui atualmente 70 
unidades monetárias disponíveis para fazer frente a um fluxo futuro de benefícios de aposentadoria que, em termos de valor presente, 
equivale a 100 unidades monetárias. Quando essa razão é negativa, isso sinaliza que o plano possui uma dívida no numerador, 
sugerindo que os investimentos foram totalmente utilizados e benefícios ficaram pendentes, além de futuros a cumprir.

• 𝑨𝒕 - Ativo no tempo t, onde t representa o ano, por exemplo,  𝐴2030 é o patrimônio projetado em 2030. Caso sejam consideradas 
as contribuições futuras, serão trazidas a valor presente e somadas ao patrimônio.

• 𝑳𝒕 - Passivo no tempo t, por exemplo,  𝐿2030  é o valor presente dos pagamentos de benefícios de 2030 em diante.

• A taxa utilizada para trazer os fluxos de benefícios a valor presente foi a taxa de juros parâmetro atuarial.

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA



DIVISÃO DE CARTEIRAS POR NÍVEL DE RISCO
Com base nas simulações realizadas utilizando as dez carteiras da fronteira eficiente da seção de otimização de carteiras, 
foram computadas diversas estatísticas relacionadas à razão de solvência, abrangendo todos os cenários e anos da 
amostra. Em outras palavras, essas estatísticas avaliam a condição geral do plano em face dos cenários simulados.

Carteira % Razão de Solvência >= 1 Média Razão de Solvência Quantil 5%

1 100,00% 6,18 5,39

2 100,00% 6,28 5,47

3 100,00% 6,34 5,54

4 100,00% 6,39 5,58

5 100,00% 6,40 5,59

6 100,00% 6,41 5,59

7 100,00% 6,42 5,60

8 100,00% 6,43 5,59

9 100,00% 6,44 5,63

10 100,00% 6,44 5,59

▪ A frequência é calculada considerando todos os cenários e anos, ou seja, corresponde à proporção de cenários solventes em 
relação ao total de cenários avaliados ao longo de todos os anos.

▪ As demais estatísticas são calculadas com base nas medianas, ou seja, são obtidas a partir de uma amostra composta pelos 
cenários mais prováveis.



A segunda coluna do quadro indica a frequência com que a razão de solvência permaneceu igual ou 
superior a 1, nível que representa o equilíbrio do plano. Observa-se que todas as carteiras 
apresentaram resultados satisfatórios, com 100% dos cenários indicando solvência, sugerindo que o 
plano tem uma probabilidade alta de manutenção do equilíbrio nos horizontes simulados.

A razão média de solvência variou em patamares bastante elevados, resultado que corrobora com a 
boa conjuntura do plano, demonstrando boa margem. Já o quantil de 5%, que representa o menor 
nível de solvência em 95% dos cenários, também demostrou resultados com grande margem, o que 
reforça que o plano tem baixo risco de descumprimento das suas obrigações.

Em termos de retorno, todas carteiras trazem rentabilidades esperadas que superam a meta de 
equilíbrio considerada neste estudo, de IPCA + 2,62% a.a., assim como a meta atuarial vigente da 
MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Os retornos esperados variam de 7,43% na Carteira 1 a 7,56% na Carteira 10.

CONCLUSÃO



CONCLUSÃO
Diante desse conjunto de resultados, recomenda-se a adoção da estratégia correspondente à Carteira 4. 
Embora algumas carteiras apresentem médias de solvência mais elevadas e maior retorno esperado, a 
estratégia se destaca por privilegiar a manutenção da participação relevante em títulos públicos federais, 
equilibrando com ativos para maior manutenção da liquidez, como CDI e IRF-M 1, combinando uma razão de 
solvência elevada com menor volatilidade e parcela de liquidez. 

Destaca-se que a Carteira 4 mantém cerca de 8% em ativos de alta liquidez (CDI e IRF-M 1), mantendo uma 
posição pertinente nesses ativos, tendo em vista o cenário atual de patamar de juros elevado e, sobretudo, a 
necessidade de liquidez para possíveis mudanças na conjuntura atuarial. Assim, a estratégia da Carteira 4 
mitiga o risco de liquidez, sugerindo uma posição mais moderada em títulos públicos, comparado às carteiras 
iniciais da fronteira, mas mantendo a aderência aos objetivos do plano. 

Por fim, ressalta-se que a conjuntura favorável está condicionada à manutenção das premissas adotadas. 
Eventuais alterações ou revisões têm o potencial de modificar a conjuntura atuarial e, consequentemente, os 
resultados do ALM.



CONCLUSÃO MOVIMENTAÇÕES
Índices Atual (abr/26) Port.4 GAP

Carteira Títulos Públicos ALM 76,98% 76,98% 0,00%

Carteira Títulos Privados ALM 5,24% 10,00% 4,76%

CDI 14,55% 3,02% -11,53%

IRF-M 1 0,00% 5,08% 5,08%

IMA-B 5 1,21% 0,33% -0,88%

IMA-B 0,11% 0,00% -0,11%

Ibovespa 1,27% 1,27% 0,00%

Fundos Multimercados - 100% CDI 0,00% 2,69% 2,69%

Estressados 0,64% 0,64% 0,00%



(ANEXOS)(ANEXOS)

MARINGÁ PREVIDÊNCIA



ANEXOS_CARTEIRA ATUAL (04/26)
ATIVO SALDO R$ % DISP. ENQUADRAMENTO

CAIXA TOPÁZIO CORPORATIVO FIF RF REF DI LP - RESP LIMITADA 96.819.278,91 7,06% D+0 7, I

SICREDI LIQUIDEZ EMPRESARIAL FI RENDA FIXA REFERENCIADO DI 41.498.998,91 3,03% D+0 7, I

CAIXA BRASIL IMA-B 5 TP FI RF 16.573.352,82 1,21% D+0 7, I

CAIXA BRASIL IMA-B TP FI RF 1.448.646,10 0,11% D+0 7, I

TÍTULOS PÚBLICOS 1.055.425.878,33 76,98% - 7, III

BRADESCO PREMIUM FI RF REF DI 21.396.401,49 1,56% D+0 7, V

ITAÚ INSTITUCIONAL FI RF REF DI 18.353.628,31 1,34% D+0 7, V

SANTANDER INSTITUCIONAL PREMIUM FIC RENDA FIXA REFERENCIADO DI 12.238.651,19 0,89% D+0 7, V

BTG PACTUAL CAPITAL MARKETS FI RF 9.167.671,59 0,67% D+0 7, V

LME REC IMA-B FI RF 843.939,43 0,06% D+1009 7, V

TÍTULOS PRIVADOS 71.899.830,06 5,24% - 7, VI

GGR PRIME I FIDC SÊNIOR 1 2.276.282,87 0,17% D+1601 7, IX

LME REC IPCA FIDC MULTISSETORIAL SÊNIOR 678.109,48 0,05% D+1260 7, IX

ITAÚ DUNAMIS FIC AÇÕES 12.902.945,03 0,94% D+23 8, I

CAIXA BRASIL AÇÕES LIVRE QUANTITATIVO FIC AÇÕES 4.557.423,93 0,33% D+15 8, I

W7 FIP MULTIESTRATÉGIA 1.376.748,13 0,10% VR 10, III

BRASIL FLORESTAL FIC FIP 702.834,17 0,05% VR 10, III

BRASIL FLORESTAL FIP MULTIESTRATÉGIA 702.313,25 0,05% VR 10, III

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO BR HOTÉIS 1.740.609,78 0,13% VR 11

OSASCO PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 423.344,12 0,03% VR 11

TOTAL 1.371.026.887,90 100,00% - -



ANEXOS_CARTEIRA DE TÍTULOS (04/26)
titulo saldo_anterior vencimento qtd pu_compra pu_atual marcacao saldo_atual

NTN-B 2026 R$ 14,905,793.66 15/08/2026 3191 4.293,25 4.734,95 CURVA | 6.72% 15.109.231,62
NTN-B 2026 R$ 19,259,210.98 15/08/2026 4133 4.354,16 4.725,88 CURVA | 7.41% 19.532.057,68
NTN-B 2027 R$ 9,179,889.14 15/05/2027 1957 4.343,35 4.757,14 CURVA | 7.38% 9.309.731,63
NTN-B 2028 R$ 26,510,446.06 15/08/2028 5743 4.265,70 4.679,18 CURVA | 6.73% 26.872.517,32
NTN-B 2029 R$ 9,891,398.15 15/05/2029 2183 4.124,24 4.596,91 CURVA | 7.89% 10.035.046,92
NTN-B 2029 R$ 9,075,166.24 15/05/2029 1949 4.359,12 4.720,30 CURVA | 6.84% 9.199.863,09
NTN-B 2030 R$ 20,053,623.90 15/08/2030 4532 4.257,28 4.488,31 CURVA | 7.63% 20.341.029,83
NTN-B 2032 R$ 64,684,497.50 15/08/2032 13717 4.009,62 4.777,09 CURVA | 5.90% 65.527.356,33
NTN-B 2032 R$ 14,956,270.84 15/08/2032 3200 4.062,50 4.735,36 CURVA | 6.08% 15.153.151,58
NTN-B 2032 R$ 8,096,272.23 15/08/2032 1724 4.059,44 4.757,70 CURVA | 5.99% 8.202.270,85
NTN-B 2032 R$ 49,423,227.72 15/08/2032 10309 4.151,37 4.855,46 CURVA | 5.58% 50.054.946,77
NTN-B 2032 R$ 17,048,390.86 15/08/2032 3607 4.019,71 4.787,90 CURVA | 5.86% 17.269.951,01
NTN-B 2032 R$ 9,239,004.00 15/08/2032 1942 4.119,01 4.818,83 CURVA | 5.73% 9.358.161,42
NTN-B 2032 R$ 7,564,835.38 15/08/2032 1600 4.060,35 4.789,44 CURVA | 5.85% 7.663.106,32
NTN-B 2032 R$ 10,256,513.23 15/08/2032 2161 4.042,38 4.807,57 CURVA | 5.78% 10.389.155,91
NTN-B 2032 R$ 7,595,660.17 15/08/2032 1592 4.080,87 4.832,47 CURVA | 5.67% 7.693.294,37
NTN-B 2033 R$ 12,197,342.11 15/05/2033 2767 4.172,48 4.470,71 CURVA | 7.45% 12.370.467,26
NTN-B 2033 R$ 26,511,156.83 15/05/2033 6054 4.186,89 4.441,68 CURVA | 7.57% 26.889.908,50
NTN-B 2035 R$ 36,834,973.03 15/05/2035 8604 3.983,11 4.342,60 CURVA | 7.66% 37.363.691,93
NTN-B 2035 R$ 63,793,366.07 15/05/2035 14675 4.292,93 4.408,69 CURVA | 7.42% 64.697.595,05
NTN-B 2040 R$ 26,192,554.44 15/08/2040 5626 4.088,42 4.716,99 CURVA | 6.10% 26.537.805,49
NTN-B 2040 R$ 13,784,572.04 15/08/2040 2940 4.081,52 4.750,16 CURVA | 6.03% 13.965.464,48
NTN-B 2040 R$ 3,840,472.73 15/08/2040 803 4.061,64 4.844,64 CURVA | 5.81% 3.890.245,11
NTN-B 2040 R$ 66,355,600.58 15/08/2040 13639 4.193,56 4.927,51 CURVA | 5.63% 67.206.249,31
NTN-B 2040 R$ 34,829,039.67 15/08/2040 7730 3.880,61 4.566,31 CURVA | 6.46% 35.297.588,25



ANEXOS_CARTEIRA DE TÍTULOS (04/26)
titulo saldo_anterior vencimento qtd pu_compra pu_atual marcacao saldo_atual

NTN-B 2040 R$ 8,108,461.18 15/08/2040 1650 4.423,33 4.976,81 CURVA | 5.52% 8.211.742,99
NTN-B 2040 R$ 17,374,314.25 15/08/2040 3620 4.289,33 4.861,59 CURVA | 5.77% 17.598.970,26
NTN-B 2040 R$ 60,648,150.23 15/08/2040 13187 4.011,33 4.660,17 CURVA | 6.24% 61.453.647,68
NTN-B 2040 R$ 24,927,317.68 15/08/2040 5532 3.886,16 4.566,64 CURVA | 6.46% 25.262.651,20
NTN-B 2055 R$ 22,572,956.19 15/05/2055 4520 4.424,35 5.058,18 CURVA | 5.67% 22.862.995,38
NTN-B 2055 R$ 16,834,576.61 15/05/2055 3322 4.514,43 5132,29731 CURVA | 5.56% 17.049.491,68
NTN-B 2055 R$ 14,072,909.29 15/05/2055 2835 4.407,94 5027,94621 CURVA | 5.71% 14.254.227,50
NTN-B 2055 R$ 13,794,807.74 15/05/2055 2792 4.502,03 5004,61901 CURVA | 5.75% 13.972.896,28
NTN-B 2055 R$ 27,558,149.38 15/05/2055 5716 4.320,77 4884,15221 CURVA | 5.93% 27.917.814,05
NTN-B 2055 R$ 8,418,159.14 15/05/2055 1751 4.282,21 4870,4513 CURVA | 5.95% 8.528.160,22
NTN-B 2055 R$ 9,525,165.75 15/05/2055 2040 4.215,49 4731,0039 CURVA | 6.04% 9.651.247,95
NTN-B 2055 R$ 8,332,022.86 15/05/2055 1618 4.511,13 5214,85918 CURVA | 5.44% 8.437.642,15
NTN-B 2055 R$ 9,256,244.93 15/05/2055 1948 4.361,87 4814,07685 CURVA | 6.04% 9.377.821,70
NTN-B 2055 R$ 57,735,975.51 15/05/2055 11310 4.472,93 5169,82245 CURVA | 5.50% 58.470.691,91
NTN-B 2055 R$ 8,349,538.36 15/05/2055 1725 4.346,06 4903,37195 CURVA | 5.90% 8.458.316,61
NTN-B 2055 R$ 9,871,938.68 15/05/2055 2108 4.316,01 4744,99552 CURVA | 6.15% 10.002.450,56
NTN-B 2055 R$ 34,762,937.53 15/05/2055 7752 3.869,91 4544,8177 CURVA | 6.49% 35.231.426,83
NTN-B 2055 R$ 7,972,515.09 15/05/2055 1766 3.849,91 4575,10789 CURVA | 6.44% 8.079.640,54
NTN-B 2055 R$ 1,992,116.58 15/05/2055 428 3.886,76 4716,17764 CURVA | 6.20% 2.018.524,03
NTN-B 2055 R$ 8,328,660.28 15/05/2055 1735 4.263,61 4863,14602 CURVA | 5.96% 8.437.558,34
NTN-B 2055 R$ 38,390,130.54 15/05/2055 7742 4.359,21 5022,59619 CURVA | 5.72% 38.884.939,72
NTN-B 2055 R$ 17,439,136.94 15/05/2055 3684 4.342,95 4796,03402 CURVA | 6.07% 17.668.589,34
NTN-B 2055 R$ 8,347,239.82 15/05/2055 1671 4.483,50 5059,53522 CURVA | 5.66% 8.454.483,35
NTN-B 2055 R$ 24,875,262.44 15/05/2055 5530 3.887,59 4558,7812 CURVA | 6.47% 25.210.060,03
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